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ESQUERDA

LISBOA VAI A VOTOS
As eleições intercalares são a próxima etapa da crise 
política em Lisboa, após um mandato marcado pelas 
suspeitas de favorecimento a construtores  PÁG 4 E 5

DIA 30 HÁ GREVE GERAL  
O protesto da CGTP pretende demonstrar a 
oposição dos trabalhadores ao aumento da 
precariedade e do desemprego, à flexigurança  
e à “injusta distribuição de riqueza”   PÁG 12
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V CONVENÇÃO DO BLOCO

ESQUERDA 
SOCIALISTA 
ESCOLHE O 
FUTURO

Começou o debate interno 
sobre as alternativas políticas 
para o futuro do Bloco, que 
vai culminar em Lisboa a 2 
e 3 de Junho. Nesta edição 
entrevistámos os subscritores 
das quatro moções PÁG 8 A 11
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A
credite-se ou não em 
José Sócrates, indes-
mentível é o facto 
de apressadamente 
ter tentado concluir 

o seu curso numa universida-
de privada, a única hipótese 
que lhe garantia a celeridade e 
simplicidade desejadas para ser 
Engenheiro à força. E fê-lo por-
que era preciso, num país em 
que os títulos contam muito, 
não para encontrar um posto de 
trabalho seguro e estável (para 
isso o título não é sufi ciente, ao 
contrário das ilusões presentes 
na campanha “novas oportu-
nidades”) mas porque parecia 
mal a um “promissor político” 
a ausência de tal epíteto

Toda a tinta que correu em tor-
no do curso do primeiro-ministro 
teve o mérito de deslindar (para 
quem andasse distraído) o sinistro 
papel das universidades privadas 
na sociedade. O escândalo em 

que mergulhou a Universidade 
Independente, com acusações de 
crimes de fraude fi scal - abuso de 
confi ança, burla agravada, falsifi -
cação de documentos, constitui-
ção de arguidos entre membros 
da direcção e accionistas - não é 
único. (ver caixa). E nada disto 
surpreende quando estamos pe-
rante máquinas de fazer dinheiro, 
habilmente protegidas pelos no-
mes de inúmeros políticos que vão 
adornando o seu corpo docente. 
A competição instalada no mundo 
das privadas não se rege tanto pela 
bitola da qualidade oferecida mas 
mais pelas facilidades concedidas 
na obtenção dos valiosos canudos 
(a troco, obviamente de avultadas 
prestações mensais) que valem 
mais o estatuto do que o futuro. 
Não surpreendeu por isso que, no 
momento em que rebentou este 
escândalo, rebentou também uma 
verdadeira caça aos alunos da Uni, 
vítimas de todo o processo. Várias 

Quinze anos depois do boom das 
universidades privadas, os alunos 
escasseiam e a qualidade também. 
A busca dos lucros fáceis conseguidos 
à custa dos estudantes que não 
conseguiam lugar nas universidades 
públicas foi acompanhada da 
promiscuidade com o poder político 
de cada ocasião. A inspecção 
denunciou tudo mas não puniu 
ninguém. TEXTO DE MIGUEL REIS

1986 UNIVERSIDADE LIVRE.
Por entre enormes lutas internas na Uni-
versidade Livre (UL), a primeira privada 
do País (criada em 1979), o Governo dei-
xou de reconhecer a instituição. A partir 
das Cisões desta Universidade foram cria-
das três instituições privadas, a Lusíada, a 
Autónoma e a Portucalense, cujas cisões 
também deram origem a outras universi-
dades. J. J. Gonçalves, Martins da Cruz, 
Gonçalves Proença e Braga Nunes funda-
ram a Universidade Lusíada. Luís Arouca, 
Rui Verde e Justino Mendes de Almeida 
estiveram na criação da UAL (fundada 
em 1986). Uma nova ruptura, desta feita 
na Lusíada, fez sair J. J. Gonçalves para 
criar a Moderna, envolvida nas malhas da 
justiça. Em 1992, Luís Arouca sai também 
da Autónoma em rota de colisão e funda a 
Universidade Independente. 

1992 UNIVERSIDADE AUTÓNOMA
Neste ano, esta universidade chegou a ter 
dois Reitores (Luís Arouca e Justino Me-
des de Almeida), numa disputa interna 
semelhante à verifi cada agora na Uni. Um 
ano depois, após episódios a fazer lem-

brar o que agora se passou na Universi-
dade Independente – como a contratação 
de seguranças e o impedimento da entra-
da de professores nas instalações –, Luís 
Arouca cria a UnI, em conjunto com Rui 
Verde, e Amadeu Lima de Carvalho. Já 
em 2007, um escândalo de favorecimento 
claro a um aluno, que teve acesso à cor-
recção do exame antes de o fazer, levou à 
demissão de um professor.

1999 UNIVERSIDADE MODERNA
Entre 1997 e 1999 foram gastos com car-
tões de crédito da Universidade Moderna 
mais de 173 mil contos (862.920 euros), 
58 mil dos quais pela mão de José Braga 
Gonçalves, Reitor na época. O caso Mo-
derna, que «rebentou» em 1999, sentou 
no banco dos réus 13 arguidos acusados 
de associação criminosa, gestão danosa, 
apropriação ilícita, burla, falsifi cação de 
documentos e corrupção. No fi nal, José 
Braga Gonçalves, fi lho do reitor e secretá-
rio-geral adjunto da instituição, foi conde-
nado a uma pena de dez anos de prisão, 
tendo já saído em liberdade condicional. 
Hoje continuam as irregularidades, tendo 

vários professores denunciado a ausência 
de livros de termo, obrigatórios por Lei. 
Neste momento, está a ser investigada 
pelo Departamento Central de Investiga-
ção e Acção Penal (DIAP) por irregulari-
dades no seu funcionamento e dívidas a 
professores e ao Fisco, tendo já sido pe-
nhorados 14 automóveis.

2002 UNIVERSIDADE LUSÓFONA
Em 2002, a credibilidade da instituição fi -
cou fortemente abalada, quando um gru-
po onde se incluía Teresa Costa Macedo, 
uma das fundadoras, acusou o presiden-
te, Manuel Damásio, que a tinha afasta-
do, de várias ilegalidades. O escândalo já 
tinha rebentado em 1996 com denúncias 
de gestão danosa, fraudes, tráfi co de ar-
mas, desvio de dinheiro das propinas e 
venda de diplomas falsos. Tudo acabou 
em 2004 com o acordo das partes e o pa-
gamento de indemnizações.  

2004 UNIVERSIDADE PORTUCALENSE
Uma crise fi nanceira iniciada em 1999 
agudizou-se em 2004, quando um gru-
po de docentes apresentou ao Ministério 

Público uma denúncia de alegada gestão 
danosa e utilização indevida de dinheiros, 
levando a Polícia Judiciária a efectuar 
buscas na Universidade e nas residên-
cias dos directores. Em causa estava um 
passivo de 17 milhões de euros e o empe-
nhamento de grande parte do património 
como garantia bancária. O caso foi entre-
gue ao Tribunal de Gaia que no dia 14 de 
Dezembro de 2005 decidiu nomear uma 
nova direcção.

2007 UNIVERSIDADE INDEPENDENTE
Investigação de crimes de fraude fi scal, 
branqueamento de capitais, abuso de 
confi ança, burla agravada, falsifi cação de 
documentos, constituição de arguidos en-
tre membros da direcção e accionistas. O 
Ministério da Ciência e do Ensino Superior 
anunciou a intenção se encerrar esta Uni-
versidade.

2007 UNIVERSIDADE INTERNACIONAL
Revelou ter sido agora notifi cada pelo Mi-
nistério por não cumprir os critérios exigi-
dos por lei, “nem no número de docentes, 
nem no número de cursos”.

ESCÂNDALOS E PERIPÉCIAS DAS UNIVERSIDADES PRIVADAS
A história das universidades privadas em Portugal é uma densa teia de interesses, zangas, 
irregularidades, branqueamento de capitais e favorecimentos diversos.

ASCENSÃO E 
QUEDA DE 

UM NEGÓCIO
MUITO 

NEBULOSO
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CARLOS SANTOSEDITORIAL
30 DE MAIO: GREVE GERAL
SEGUNDO a Comissão Europeia, os salários reais em 
Portugal baixaram, em média, 0,9% em 2006, a maior 
queda dos últimos 22 anos. O desemprego continuou 
a subir e já está acima da média na zona euro da União 
Europeia. O crescimento da economia portuguesa foi o mais 
baixo da UE em 2006, esta situação repetir-se-á em 2007 
e poderá repetir-se de novo em 2008. Este é o resultado da 
política do Governo Sócrates, independentemente dos seus 
powerpoints ou campanhas publicitárias. Um desastre! 
E já não pode desculpar-se com a herança desastrosa dos 
governos Durão Barroso e Santana Lopes, passaram já 
dois anos desde que Sócrates obteve a maioria absoluta, 
este é mesmo o resultado da política que o governo PS 
tem vindo a aplicar.

A política de cortes, na saúde, na educação, nos 
serviços públicos, nos salários dos funcionários pú-
blicos, só podia levar a este resultado: menor cres-
cimento, mais desemprego, maior degradação das 
condições de vida da maioria da população. 

Simultaneamente, aumentou a precarização do 
trabalho e o governo, e a maioria PS na AR, nada 
de substancial alteraram no Código de Trabalho de 
Bagão Félix, alteraram a legislação do trabalho tem-
porário, para o incentivar e degradar ainda mais as 
condições em que é prestado. A actuação da inspec-
ção de trabalho é ainda mais limitada, pela política 
seguida pelo governo na administração pública.

Ao contrário aumentam os lucros dos bancos e, 
escandalosamente, as remunerações de administra-
dores e altos gestores das empresas. A transição de 
altos quadros políticos do PS da vida política para 
a administração das empresas é bem sintomático: 
Pina Moura é só um exemplo significativo. 

A injustiça social aprofunda-se.
A aplicação da lei da mobilidade, com a redução 

de salários a milhares de funcionários públicos e a 
ameaça de despedimento, que já começou no Mi-
nistério da Agricultura, ameaça agravar ainda mais 
a crise social e transformar este governo no maior 
criador de desemprego da história do Portugal de-
mocrático. 

A “flexigurança”, propalada pelo governo e pela 
comissão europeia, propagandeada pelo Banco de 
Portugal, é mais um sinal de aumento de desemprego 
e da exploração, que está na agenda do governo.

Somam-se pois, dia a dia, novas razões para o pro-
testo contra a política do governo. 

A CGTP convocou greve geral para 30 de Maio, 
é indispensável mobilizar forças para que seja um 
êxito.

A greve geral enfrenta não só o governo, mas tam-
bém a oposição da UGT. Confronta-se com a frag-
mentação da classe trabalhadora e a precarização. 
Precisa pois de novos incentivos de mobilização, 
de mobilizar trabalhadores não sindicalizados, de 
estimular novas iniciativas que mobilizam jovens 
precários, como o Mayday. Precisa de maior mobi-
lização social, de uma mobilização mais transversal 
e socialmente mais ampla. O Bloco dará certamente 
o seu melhor contributo..

instituições privadas apressaram-
se a dispensar estes alunos do 
pagamento da matrícula inicial, 
ou não valessem no seu conjunto 
cerca de 8 milhões de euros por 
ano, segundo cálculos feitos pelo 
Diário de Noticias. 

CHEGOU A HORA DA 
RESSACA DAS PRIVADAS

O boom dasuniversidades pri-
vadas deu-se essencialmente 
entre 1985 e 1995. A falta de in-
vestimento na criação de vagas e 
novas instituições no ensino su-
perior público, responsabilidade 
directa dos Governos da altura, 
permitiu que as universidades 
privadas em Portugal crescessem 
por excesso de procura, com os 
milhares de estudantes que não 
conseguiram colocação nos esta-
belecimentos públicos.

Outra consequência deste au-
mento exponencial do ensino 
superior privado foi precisamen-
te «uma transferência maciça de 
recursos da universidade públi-
ca para as novas universidades 
privadas, uma transferência de 
tal montante e tão selvagem que 
é legítimo concebê-la como um 
processo de acumulação primi-
tiva por parte do capital univer-
sitário com a consequente des-
capitalização e desarticulação da 
universidade pública»(1). 

Ao contrário do que sucedeu 
noutros países, em Portugal as 
Universidades Privadas não fixa-
ram o seu próprio corpo docente 
(até porque se destacam em ma-
téria de violação de direitos labo-
rais dos professores) nem aposta-
ram na qualidade: cresceram com 
os alunos que não conseguiram 
lugar nas universidades públicas, 
parasitando os recursos humanos 
do sistema público e tendo ape-
nas como objectivo o lucro fácil. 
O prestígio resumia-se à inclusão 
de algumas figuras famosas no 
seu corpo docente, muitas vezes 
só para enfeitar.

Apoiado nesta permissividade 
e promiscuidade com o poder po-
lítico, o sector do ensino superior 
privado cresceu vertiginosamente 
até 1996-97, passando os 110 mil 
alunos. Mas, a partir daí, a quebra 
foi constante.

Esta quebra está ligada a uma 

redução geral da procura, dado 
que o número de candidatos tem 
vindo a diminuir e as próprias va-
gas no ensino público vão ficando 
por preencher. A redução demo-
gráfica e a multiplicação de cur-
sos demasiado específicos explica 
esta situação, embora ainda haja 
uma grande fatia significativa de 
alunos que recorre às universida-
des privadas por questões geo-
gráficas ou porque simplesmente 
não conseguiram entrar no curso 
pretendido no ensino público.

Dados do Observatório de Ci-
ência e Ensino Superior mostram 
que houve uma perda de pelo 
menos 15 mil alunos entre os 
anos de 1997/98 e 2005/06 nas 
nove instituições privadas que 
ostentam o título de “universida-
de”. Mesmo assim, em 2005, ain-
da representavam 30% do total 
de diplomados.

INSPECÇÕES DETECTARAM 
FALHAS... E NINGUÉM AGIU

No início do mês de Abril, o 
Ministro da Ciência e Ensino 
Superior, Mariano Gago, anun-
ciou que estava em curso uma 
inspecção a todas as Universi-
dades Privadas. Foi um anúncio 
pomposo para uma medida que 
está prevista ser realizada todos 
os anos, mas que não tem po-
deres para investigar as contas 
das entidades instituidoras das 
universidades privadas. Segundo 
uma investigação do Jornal de 
Notícias, os critérios legais que 
orientam estas inspecções (nú-
mero de docentes doutorados 
por aluno, número de docentes 
em tempo integral, medidas de 
controle dos “turbo-professores”, 
etc.), apenas apanhariam na ile-
galidade a Universidade Interna-
cional. Avaliação bem diferente 
e mais rigorosa fez o CNAVES 
(Conselho Nacional de Avaliação 
do Ensino Superior), que nos 
últimos quatro anos identificou 
mais de duas dezenas de cursos 
com “graves deficiências, algu-
mas de natureza estrutural, com 
reduzidas perspectivas de recu-
peração imediata”, quase todos 
nas Universidades Privadas (ver 
caixa). Nas conclusões, a comis-
são avaliadora avisava que “em 
caso de persistência desta ava-

liação, merecerá consequências 
negativas por parte da tutela”. O 
que não aconteceu. O Ministério 
argumenta que os relatórios não 
recomendam o encerramento dos 
cursos nem das instituições. 

Sabemos que apesar das vagas 
que vão ficando por preencher e 
da redução do número de candi-
datos no Ensino Superior, Por-
tugal continua a ser dos países 
da União Europeia com a mais 
baixa taxa de licenciados. A ori-
gem do problema está na taxa 
de abandono escolar no ensino 
secundário, cerca de 40%, das 
maiores da Europa, e que reduz o 
número potencial de candidatos 
ao ensino superior. São por isso 
necessárias verdadeiras políticas 
de combate ao insucesso escolar 
no ensino secundário a par de um 
investimento no ensino superior 
público, para que as qualificações 
da população portuguesa possam 
dar o salto necessário.

ESTÁ EM CURSO UMA 
PRIVATIZAÇÃO CAMUFLADA

Mas o caminho escolhido pelos 
governos (com especial destaque 
para o de Sócrates) não deixa dúvi-
das. As despesas com o ensino su-
perior têm diminuído desde 2003 
e estão agora abaixo dos 1% do 
PIB, destacando-se o maior corte 
orçamental de sempre no presente 
ano. É que não são apenas as por-
tas escancaradas às Universidades 
Privadas que mostram que para o 
neoliberalismo o ensino público, 
ao serviço de toda a sociedade, é 
uma realidade incómoda (veja-se 
como mesmo hoje, o mercado pri-
vado do ensino nocturno é a única 
saída para centenas de trabalhado-
res-estudantes). Para lá dos cortes 
orçamentais, a lógica do capitalis-
mo impõe ainda a submissão da 
universidade aos seus interesses, 
impondo modelos de gestão auto-
ritários e “profissionalizados” que 
façam das instituições de ensino 
verdadeiras empresas, com profes-
sores proletarizados, sendo os alu-
nos a matéria-prima que engrossa-
rá as necessidades do mercado ou 
a bolsa de desempregados. Com 
Boaventura Sousa Santos, pode-
mos dizer que a estratégia “con-
siste em tendencialmente elimi-
nar a distinção entre universidade 
publica e privada, transformando 
a universidade, no seu conjunto, 
numa empresa, uma entidade que 
não produz apenas para o merca-
do mas que se produz a si mesma 
como mercado, como mercado 
de gestão universitária, de planos 
de estudo, de certificação, de for-
mação de docentes, de avaliação 
de docentes e de estudantes” (1). 
A intenção deste Governo em 
transformar as Universidades em 
Fundações de direito privado con-
firma esta ideia. Combater a vam-
pirização dos alunos pelas insti-
tuições privadas e a privatização 
camuflada das universidades pú-
blicas é um dos principais desafios 
que se colocam a uma esquerda 
transformadora, que aspira a uma 
sociedade do conhecimento de 
todos e para todos.

NOTA: (1) Boaventura Sousa Santos: “A Universidade no séc.XXI: Para uma reforma democrática e emancipatória 
da Universidade”  (disponível em http://www.ces.uc.pt/bss/documentos/auniversidadedosecXXI.pdf )

NÚMERO DE GRAVES DEFICIÊNCIAS REGISTADAS
NOS CURSOS DE DIVERSAS UNIVERSIDADES:

UNIVERSIDADE MODERNA (PRIVADA) 50
UNIVERSIDADE INTERNACIONAL (PRIVADA) 30
UNIVERSIDADE LUSÓFONA (PRIVADA) 12
UNIVERSIDADE INDEPENDENTE (PRIVADA) 11
ISCSP (PÚBLICA) 9
INSTITUTO SUP. MIGUEL TORGA (PRIVADA) 8
UNIVERSIDADE AUTÓNOMA (PRIVADA) 6
UNIVERSIDADE LUSÍADA (PRIVADA) 5
UNIVERSIDADE NOVA DE LISBOA (PÚBLICA) 5 

*Dados do CNAVES, publicados no Diário Económico em 24/04/2007. As 
deficiências referem-se a organização institucional, alunos, corpo docente, 
instalações, relações externas, gestão de qualidade, empregabilidade, sus-
tentabilidade e investigação.



GEBALIS 
RELATÓRIO COMPROMETE 
VEREADOR

BRAGAPARQUES 
PERMUTA QUE 
ARRASOU EXECUTIVO

4 | ESQUERDA MAIO’07 | ELEIÇÕES À VISTA EM LISBOA  > > > > > > > > > > > > > > > > > > > 
> > > > > >

PROJECTO 
POLÍTICO 
DO PSD 
FALIU EM 
LISBOA

A MEADOS de Abril a análise 
do Relatório de Contas de 2006 
da Gebalis, empresa municipal 
que gere os bairros camarários 
da cidade, é motivo para um 
episódio que marcou a história 
da convivência entre Carmona 
Rodrigues e os vereadores do 
PSD nos últimos meses: Sérgio 
Lipari Pinto, o vereador com a 
tutela da Habitação e Acção So-
cial, abandona a reunião de Câ-
mara. Os ânimos acenderam-se 
logo no início da sessão, quando 
Lipari Pinto leu uma declaração 
sobre o relatório em questão. O 
vereador referiu que «onde an-
tes havia prejuízos acumulados 
de 5,9 milhões de euros, agora 
temos prejuízos que ascendem 
a 10,9 milhões de euros. Onde 
antes havia uma dívida a bancos 
de 15 milhões de euros, agora 
temos uma dívida que totaliza 
24,4 milhões de euros» e que 
«em Março de 2007 já ascende 
a 27 milhões de euros». O pas-
sivo da Gebalis ultrapassou os 
45 milhões de euros em 2006, 
segundo este responsável. Lipa-
ri Pinto aproveitou para realçar 
a sua posição de total ausência 

de confiança técnica, funcional 
e institucional na administração 
da Gebalis, e solicitou a sua exo-
neração. Face à discussão que 
se seguiu o vereador abando-
nou a reunião, surpreendendo 
Carmona Rodrigues, que inter-
rompeu os trabalhos, retomados 
mais tarde com o Presidente a 
pedir que o relatório da empre-
sa passasse para o último ponto 
dos trabalhos. A discussão que 
se gerou no fim da reunião em 
torno do assunto, com a oposi-
ção a pedir a retirada do pelouro 
ao vereador, fizeram com que a 
proposta fosse adiada.
Semanas antes o vereador man-
dou constituir uma comissão 
para avaliar o trabalho da em-
presa municipal, que produziu 
um relatório que deu conta de 
algumas irregularidades prati-
cadas pela empresa, nomeada-
mente na altura em que Maria 
José Nogueira Pinto, do CDS-PP 
tutelou a empresa, entre finais 
de 2005 e Novembro de 2006.
O presidente da Gebalis, Fran-
cisco Ribeiro, nomeado pela 
vereadora do CDS, questionou 
a legalidade do relatório que 

Lipari Pinto, enviou de imedia-
to para o Tribunal de Contas e 
Inspecção-Geral das Finanças, 
só mais tarde dando conta disso 
a Carmona Rodrigues. A lume 
vieram também informações da 
contratação para a Gebalis, de 
dezenas de militantes do PSD, 
nomeadamente da secção pre-
sidida pelo próprio Lipari Pinto, 
no período anterior à tutela da 
vereadora do CDS-PP, altura 
em que o vereador do PSD era 
o responsável pela empresa. 
O Presidente enviou o relatório 
em causa para o Departamento 
de Auditoria Interna da Câma-
ra, que conclui pela existência 
de praticas de fraccionamento 
da despesa em empreitadas, 
obras lançadas por concurso 
limitado e por ajuste directo, 
entre outras irregularidades, 
algumas das quais imputadas 
ao vereador Sérgio Lipari Pin-
to, que reagiu requerendo a 
demissão da administração da 
empresa. A oposição considera, 
no entanto que, face aos factos 
apurados, Carmona Rodrigues, 
deve retirar a gestão da Gebalis 
ao vereador social-democrata. 

SE HÁ UM caso emblemático na 
actual crise da CML é sem dú-
vida o da Bragaparques. Sendo 
um entre vários que abalaram a 
credibilidade do Executivo, assu-
miu contornos, pelo número de 
arguidos constituídos e pela pró-
pria dimensão do “negócio” em 
causa, de verdadeiro escândalo. 
Em causa esteve a permuta de 
terrenos que a empresa de Braga 
possuía no Parque Mayer por ter-
renos camarários no espaço da 
antiga Feira Popular, em Entre-
campos, um negócio que poderá 
configurar crimes como prevari-
cação, participação económica 
em negócio, tráfico de influências 
e corrupção. As autoridades in-
vestigaram o caso e constituíram 
como arguidos, Remédio Pires, 
director municipal de Serviços 
Gerais, que acompanhou o ne-
gócio, a então vereadora com o 
pelouro do Urbanismo, Gabriela 
Seara, e o anterior vice-presiden-
te da CML, Fontão de Carvalho – 
ambos com mandatos suspensos 
– assim como o próprio Carmona 
Rodrigues. Em causa está a tro-

ca dos terrenos do parque Mayer, 
propriedade da Bragaparques, 
por cerca de metade dos terre-
nos onde se encontrava a Feira 
Popular e o facto da Câmara ter 
concedido direito de preferência 
à Bragaparques, na hasta públi-
ca em que foi vendido o resto da 
área da Feira Popular.
José Sá Fernandes, ainda antes 
de ser vereador fez uma parti-
cipação ao Ministério Público, 
sobre este assunto. Na tentativa 
de corrupção de que foi alvo por 
parte de Domingos Névoa, este 
pediu ao vereador que desistisse 
da acção judicial interposta con-
tra a sua empresa. Sá Fernandes 
denunciou a situação às autorida-
des competentes, estando o pro-
cesso já em fase de instrução.
Quanto à permuta, em Março, o 
MP convocou ainda, como tes-
temunhas a deputada do PSD e 
antiga vereadora da Câmara de 
Lisboa Helena Lopes da Costa, o 
deputado Pedro Santana Lopes 
(antigo presidente da Câmara) e 
o deputado Vasco Franco (ex-ve-
reador socialista na autarquia). 



S
eis meses depois 
de instalada a crise 
interna na Câmara 
Municipal de Lisboa, 
Marques Mendes de-

cidiu finalmente agir e anunciar 
o seu apoio à realização de elei-
ções intercalares, reconhecida-
mente tarde. Assiste-se a uma 
profunda paralisia dos serviços 
da CML, à desmotivação dos 
seus funcionários, à increduli-
dade dos cidadãos face ao es-
tado a que chegou a principal 
autarquia do país, e, sobretudo, 
a uma asfixia financeira que é 
urgente solucionar.

Foram vários os alertas que po-
diam ter levado o líder do PSD a 
actuar mas este preferiu sempre 
assistir de longe, e sem se com-
prometer, ao desempenho de Car-
mona Rodrigues, uma escolha sua 
para liderar os destinos da capital. 
Quando Marques Mendes decidiu 
finalmente agir e anunciar que 
não há outra saída para Lisboa 
para além das eleições antecipa-
das, convocando todo o Executi-
vo social-democrata para renun-
ciar ao cargo e assim precipitar o 
acto eleitoral, Carmona Rodrigues 
arrogou-se no direito de se alhear 
desta decisão e seguir o seu pró-
prio projecto pessoal, à margem 
do partido que o elegeu, na con-
dição de independente, buscando 
apoios nas franjas do PSD.

Anunciadas as eleições, Lisboa 
vive ainda um impasse. Carmona 
Rodrigues afirmou na primeira 
declaração pública após ter sido 
constituído arguido, no âmbito do 
processo Bragaparques, que não 
seria o primeiro a «abandonar o 
barco», reforçando a sua intenção 
de cumprir o mandato até ao fim, 
e contrariando o que Marques 
Mendes determinou. 

Em concreto, seis dos vereado-
res em funções pelo PSD anun-
ciaram a renúncia mas Carmona 
Rodrigues ficou de fora, apoiado 
nesta decisão pelos vereadores 
suspensos, Fontão de Carvalho, 
Gabriela Seara e Pedro Feist (que 
tem os pelouros do Desporto, 
Obras Municipais, Frota e Higiene 
Urbana), suficientes para impedi-
rem a queda da câmara. As várias 
forças da oposição já se mostra-
ram disponíveis para renunciar, 
mantendo no entanto a convicção 
de que é aos vereadores do PSD, 
militantes e independentes eleitos 
na mesma lista, que cabe a respon-
sabilidade de tomar uma posição e 

clarificar o cenário pré-eleitoral.
A ruptura da coligação PSD/

CDS-PP foi um dos primeiros 
sinais da degradação na governa-
bilidade da autarquia, em Novem-
bro de 2006, mas muitos outros 
se seguiriam, que agravaram as 
condições para garantir a gover-
nabilidade. São os casos da EPUL 
(ver caixa ao lado), das taxas não 
cobradas e irregularidades urba-
nísticas no edifício da Infante San-
to, da anulação do loteamento da 
LisMarvila, dos acontecimentos 
ligados à gestão da Gebalis (ver 
caixa na página anterior), entre 
vários outros.

A suspensão de Gabriela Seara e 
Fontão de Carvalho, no início des-
te ano, tornou ainda mais eviden-
te a ingovernabilidade da CML. 
Marques Mendes pôs-se então 
ao lado de Carmona Rodrigues, 
saudou as opções de suspensão 
- pela concordância com os prin-
cípios do partido -mas continuou 
a desmentir o cenário de crise, e 
a contribuir também para o seu 
agravamento, fruto do medo de 
perder a CML, ou da sua autorida-
de ser posta em causa, o que viria, 
decisivamente, a suceder.

O caso Bragaparques e as sus-
peitas de favorecimento da CML 
a esta empresa, levaram decisiva-
mente à degradação da estabilida-
de da maioria social-democrata na 
autarquia, que culminou com o 
próprio presidente a ser notificado 
para ser ouvido como arguido.

À crise política e de credibili-
dade que envolveu o Executivo, 
junta-se ainda a situação financei-
ra crítica em que a CML atravessa, 
com uma dívida total de 1,261 
milhões de euros. Ao contrário 
do anunciado - a redução em cer-
ca de 30 por cento da dívida da 
autarquia - o panorama financei-
ro da CML não se atenuou, mas 
agravou: o aumento da dívida face 
ao ano anterior foi de 60 milhões 
de euros, confirmando-se, assim, 
a gestão financeira ruinosa do ac-
tual executivo de maioria PSD.

Nos últimos meses foram igual-
mente frequentes as notícias sobre 
a falta de pagamento da CML aos 
fornecedores ou, a incapacidade 
para cumprir as transferências 
de verbas acordadas em câmara, 
e assim pôr em dia os apoios às 
associações, nomeadamente no 
âmbito da Acção Social. Ainda em 
termos das Finanças a taxa de exe-
cução do Plano de Actividades de 
2006 – um dos indicadores para 
avaliar o desempenho do Execu-
tivo, em matéria orçamental - é de 
cerca de 46 por cento, considera-
da, por alguns, a mais baixa desde 
o 25 de Abril. Ou seja, em termos 
práticos ficou por cumprir cerca 
de metade do orçamentado para 
2006. Actividade paralisada, agra-
vamento das contas e ausência de 
soluções que permitam inverter 
os problemas da CML, é o actual 
cenário financeiro a que se assiste 
da capital.
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A principal Câmara do país atravessa a pior das 
crises desde o 25 de Abril e as eleições intercalares 
são uma inevitabilidade face à incapacidade política 
que o PSD demonstrou em inverter o caminho 
descendente da autarquia. Absoluta degradação da 
situação financeira, necessidade de reestruturação 
de várias empresas municipais, paralisia nos 
serviços de proximidade, instabilidade interna, 
são alguns dos sintomas da crise da capital, em 
consequência da inacção de Carmona Rodrigues e 
da passividade do líder do PSD, Marques Mendes. 
TEXTO DE CATARINA OLIVEIRA

EPUL 
À ESPERA DA 
REESTRUTURAÇÃO 
ANUNCIADA
UMA DAS polémicas que mais 
pôs a descoberto a fragilidade 
do Executivo do PSD prende-se 
com a Empresa Pública de Ur-
banização de Lisboa (EPUL), 
nomeadamente com a neces-
sidade evidente de reestrutura-
ção desta empresa municipal e 
também com o episódio da atri-
buição de prémios indevidos aos 
seus administradores, que levou 
a que Fontão de Carvalho fosse 
constituído arguido em Feverei-
ro, e apresentasse o pedido de 
suspensão. 
Actualmente a empresa tem 
como presidente João Teixeira, 
único elemento do conselho de 
administração que se mantém 
depois de ter sido conhecido 
o caso dos prémios e de três 
dos administradores terem sido 
acusados de peculato. Quanto 
à reestruturação da empresa o 
Executivo encomendou um pla-
no que nunca saiu do papel e 
as propostas apresentadas pela 
oposição, nomeadamente Bloco 
de Esquerda e PS, continuam 
por debater.
Em Setembro de 2006, o caso 
da EPUL precipitou-se quando 
José Sá Fernandes apresentou 
ao Ministério Público uma parti-
cipação, que referia que onze ad-
ministradores da empresa e suas 
empresas participadas - Imohifen 
e Find Land – tinham recebido 
indevidamente uma verba global 
de 180 mil euros de prémios de 
produtividade respeitantes a 2004 
e 2005. Esta atribuição violou uma 
resolução do Conselho de Minis-
tros e foi tomada sem qualquer 
deliberação dos órgãos sociais ou 
da tutela. No início do mês a PJ 
efectuou buscas na CML e sede 
da empresa, para consultar os 
processos em causa e as actas 
das reuniões, e poucos dias de-
pois a maioria do Executivo muni-
cipal acabou por reconhecer que 
os pagamentos foram indevidos, 
garantindo que estes seriam de-
volvidos na totalidade. 
Segundo se apurou o então vi-
ce-presidente da CML autorizou 
os prémios em causa, quando 
detinha o pelouro das empresas 
municipais. Soube-se em Feve-
reiro, quando lhe foi deduzida 
acusação pelo crime de peculato, 
que Fontão de Carvalho esconde-
ra, durante três meses a sua con-
dição de arguido no processo, e 
que teve como aliado neste segre-
do, o próprio Carmona Rodrigues, 
deixando de fora o presidente do 
partido, Marques Mendes. 
Foram acusados de peculato no 
âmbito do mesmo processo a 

ex-vereadora da autarquia Edu-
arda Napoleão, já constituída ar-
guida no caso Bragaparques, e os 
administradores da EPUL, Arnal-
do João, tido como próximo do PS, 
Luísa Amado e Aníbal Cabeça. 
Nem as demissões dos adminis-
tradores, nem a urgência em en-
contrar uma forma de viabilizar 
a empresa apressaram a apre-
sentação do processo de rees-
truturação da empresa. A tarefa 
acabou por ser entregue, pelo 
conselho de administração da 
EPUL, à consultora CapGemini, 
que em Março mostrou o seu tra-
balho, orçado em 110 mil euros. 
A proposta apresentada mereceu 
críticas de toda a oposição, por 
preconizar apenas princípios ge-
rais como o redireccionamento 
da empresa para os custos con-
trolados e para habitação para 
jovens e terceira idade. Sobre 
a estratégia de sustentabilidade 
financeira da futura empresa ou 
sobre a sua fiscalização, nem 
uma palavra. Pedido o estudo e 
apontadas as hipóteses, o Exe-
cutivo camarário dava provas 
da incapacidade em apresentar 
uma proposta concreta. Sem 
solução à vista para o problema 
decidiu-se criar um grupo de tra-
balho constituído por vereadores 
do executivo do PSD e de toda a 
oposição para estudar a reestru-
turação e analisar toda o sector 
empresarial da CML.
Em Abril novo revés no processo 
de transformação da empresa: 
os órgãos de comunicação social 
divulgam que Carmona Rodri-
gues nomeou, o socialista Rosa 
do Egipto, presidente da Junta 
de Freguesia de Santa Maria dos 
Olivais, e Luís Gama Prazeres, 
antigo membro do conselho de 
gerência do Metropolitano de 
Lisboa, para vogais do conselho 
de administração. 
A oposição contestou a nomea-
ção, feita por mero despacho, e o 
PS conseguiu aprovar em sessão 
da CML uma proposta de nulida-
de das nomeações, com os votos 
contra do PSD. É que, de acor-
do com a lei compete à Câmara 
Municipal nomear e exonerar o 
conselho de administração dos 
serviços municipalizados e das 
empresas públicas municipais, 
uma competência que não é de-
legável no presidente, tal como 
Carmona Rodrigues pretendia. 
O PSD insiste que as nomeações 
são válidas em termos jurídicos, 
colocando a questão do ponto de 
vista das suas implicações polí-
ticas, mas recusa suspender os 
administradores.

Carmona arrastou a crise durante meses, adiando o mais possível a  
despedida de um mandato marcado pela gestão ruinosa
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Madeira | Roberto Almada

Uma luta 
desigual 

O PSD, de Alberto João Jardim, obteve mais de 90 
mil votos nas Eleições para a Assembleia Legisla-
tiva da Região Autónoma da Madeira. Esta vitória 
esmagadora deve fazer refl ectir todos os que se 

opõem a este regime de três décadas para, pelo menos, 
tentar entender as causas de tão retumbante sucesso. 
Após a sua demissão e consequente recandidatura o Pre-
sidente demissionário traçou uma agenda dupla para ser 
levada à risca pelo Alberto João, Presidente do Governo, e 
pelo Alberto João, Candidato do PSD. Todos os dias, duran-
te mais de dois meses, o Alberto João governante inaugurou 
centenas de obras públicas – pagas com os impostos de 
todos nós – e mais algumas dezenas de obras privadas em 
empreendimentos de empresários que comem à mesa do 
orçamento regional. Distribuiu apartamentos, inaugurou 
estradas, deu material de construção civil, prometeu mais 
uns milhões para os empresários amigos e assegurou ao 
povo que iria acabar com os muitos males sociais de que a 
região padece. Além das inaugurações o Alberto João, Can-
didato do PSD, produzia os seus discursos infl amados con-
tra “os fascistas de Lisboa” e o “colonialismo continental”, 
nos comícios diários onde o cantor pimba Tony Carreira 
juntava multidões. 
O PS, mesmo tendo 1 milhão e trezentos mil euros para 
“torrar” na Campanha Eleitoral, estava à partida arreda-
do do tão almejado “assalto ao poder”. Como se isso não 
bastasse, e após ter dado o pretexto a Jardim de se demitir 
invocando a nova Lei de Finanças Regionais, o partido de 
Jacinto Serrão passou toda a campanha a “dar tiros nos 
pés”. Mesmo tendo votado a favor, na generalidade, da Lei 
das Incompatibilidades na AR, já prometia votar contra a 
mesma lei em votação fi nal global. Prometeu, se ganhasse 
as eleições, criar 8 mil empregos na Região quando é sabido 
que idêntica promessa de Sócrates gerou mais desempre-
go. Prometeu, se ganhasse as eleições, obrigar Teixeira dos 
Santos a rever a Lei de Finanças Regionais – o que só acon-
teceria se o PS ganhasse as eleições. Depois de tanta asneira 
os sete deputados eleitos por este partido – o pior resultado 
de sempre dos socialistas madeirenses – são fruto de uma 
campanha repleta de erros grosseiros e quase infantis.
Num cenário tão difícil todos os partidos até agora repre-
sentados no Parlamento madeirense perderam votos com 
excepção do PCP-PEV, que segurou o seu eleitorado.
O PS teve menos 16199 votos que em 2004 enquanto o 
CDS/PP perdeu 2163 votos. Apesar de não ter tido um bom 
resultado, o Bloco de Esquerda foi, destes partidos, o que 
menos votos perdeu (711), tendo conseguido segurar, no 
essencial, a sua base de apoio eleitoral. 
Mais importante que isso, o Bloco conseguiu, nesta situação 
tão difícil, manter o seu Deputado o que, diga-se em abono 
da verdade, é de realçar tendo em conta os escassos meios 
humanos e fi nanceiros de que dispunha e a concorrência 
desigual que travou com outras forças políticas. Refi ra-se 
que o MPT, que elegeu um Deputado, teve sempre a ajuda 
do PSD e o PND, que também elegeu um parlamentar, 
tinha atrás de si apoios provenientes de alguns “magnatas 
cá da terra”. 
Não foi uma vitória do Bloco de Esquerda. Queríamos e 
merecíamos mais. Mas não me falem em derrotas. Até por-
que um deputado num Parlamento com 47 Deputados é, 
proporcionalmente, quase tanto como 8 Deputados num 
Parlamento com 230. 

BANCÁRIOS MUDAR CONQUISTA 30% 
NAS ELEIÇÕES PARA O SBSI
Nas eleições para o Sindicato dos 
Bancários do Sul e Ilhas (SBSI), o 
maior sindicato da UGT com cerca 
de 50000 sócios, a lista B do MUDAR 
(Movimento de Unidade Democracia 
e Acção Reivindicativa), que entre-
vistámos no último Esquerda, obte-
ve 4609 votos (30%), contra 9311 
(60,6%) da lista A, das tendências 
sindicais do PS e do PSD. Nas elei-
ções votaram 15354 sócios, 31% dos inscritos, o 
que signifi ca uma abstenção de 69%.
Nestas eleições o MUDAR teve um considerável refor-
ço, subindo de 17% para 30% e elegendo 99 mem-
bros para o Congresso do SBSI e 24 membros para 
Secretariados Sindicais: no Santander Totta, no BES, 
na SIBS, no Banco de Portugal, no BBVA, na CGD, em 
Tomar, em Castelo Branco, na Covilhã, em Santarém, 
em Setúbal, em Faro, em Portimão, no Funchal e na 
Secção dos Reformados.
No apuramento defi nitivo dos resultados eleitorais, 
processo que decorreu durante 9 dias, o represen-
tante da lista B foi impedido de estar presente. Esta 
obstrução à fi scalização do escrutínio e outras irre-
gularidades no acto eleitoral, em diversos distritos, 
levou a que a lista B apresentasse em tribunal um 
processo de impugnação do acto eleitoral.
Segundo nos referiu João Pascoal, “o MUDAR parte 
para uma nova fase de oposição à coligação PS/
PSD, com mais possibilidades de intervenção jun-
to dos trabalhadores bancários”. Assim, o MUDAR 
apoia a próxima Greve Geral e vai fazer campanha 
para que os bancários adiram a ela, apesar da opo-
sição da direcção sindical e das tendências sindi-
cais do PS e do PSD.

MAYDAY JUNTOU CENTENAS 
DE JOVENS EM LISBOA
O primeiro de Maio contou este ano com uma ma-
nifestação diferente. Cerca de 200 pessoas, na es-
magadora maioria jovens, saíram da Alameda D. 
Afonso Henriques em direcção à Cidade Universitá-
ria. Na Praça de Alvalade, onde se juntaram à mani-
festação da CGTP, o desfi le Mayday fi cou maior com 
a entrada de dezenas de imigrantes da associação 
Solidariedade Imigrante, e de mais trabalhadores 
precários, desempregados e bolseiros. 
A parada Mayday começou na Alameda com um 
piquenique vegetariano e o convívio entre os pre-
sentes ao som da música. Antes da saída, os ma-
nifestantes participaram na demolição de um muro 
que simbolizava algumas empresas-modelo no que 
respeita à precariedade, abuso dos recibos verdes e 
dos falsos estágios, baixos salários e discriminação 
laboral. 
Da Alameda a manifestação seguiu para a Praça de 
Londres, onde junto ao Ministério do Trabalho foi 
colocada uma faixa onde estava escrito “Ministério 
do Trabalho Precário”. Dali até à
Praça de Alvalade, a parada dos 
precários prosseguiu em ambiente 
festivo, por entre a música do gru-
po Gnawa Bambara que animava 
a cabeça do cortejo e os exercí-
cios de “aeróbica precária” que 
puseram os manifestantes a 
testar a sua fl exibilidade. Na 
Praça de Alvalade, o cortejo 
juntou-se à manifestação do 
1º de Maio da CGTP até à Cida-
de Universitária. O Mayday tem site 
em www.maydaylisboa.net, onde é 
possível ver o vídeo da marcha.

No passado dia 5 de Maio, realiza-
ram-se marchas pela legalização 
da canábis em Lisboa e no Porto, 
juntando cerca de 800 e mil pes-
soas, respectivamente. 
Estas marchas integraram-se 
numa iniciativa mundial, a Mar-
cha Global da Marijuana, que reú-
ne cerca de 200 cidades em todo 
o mundo, realizando no primeiro 
sábado de Maio desfi les e concen-
trações a favor da legalização da 
canábis e do seu cultivo para con-
sumo próprio, mas também do in-
vestimento no “estudo e pesquisa 
sobre as utilizações benéfi cas da 
planta”, que o sistema de saúde 

pública do Canadá e da Catalunha 
já utilizam, com sucesso assina-
lável no tratamento para redução 
da dor nos doentes com esclerose 
múltipla. 
A marcha realizou-se pela segun-
da vez em Portugal, tendo no ano 
passado decorrido apenas em Lis-
boa, com 200 participantes. 
Este ano, em Lisboa, cerca de 800 
pessoas marcharam do Jardim das 
Amoreiras até ao Largo Camões, 
onde a festa continuou com mui-
ta música e no Porto, perto de mil 
pessoas desfi laram e dançaram 
da Pr. Marquês de Pombal até a 
Pr. D. João I, onde se realizou um 

concerto. À noite, continuou a fes-
ta no Bar Porto Rio. 
Os desfi les decorreram ao som de 
música reggae, com palavras de 
ordem pela legalização da canábis. 
«Maria Alegria», «Maria Liberdade», 
«Contra a repressão, pela legaliza-
ção», «Sem vítima não há crime», 
foram alguns dos slogans ouvidos. 
Pedro Pombeiro, um dos organiza-
dores da Marcha em Lisboa, afi r-
mou que agora a intenção é criar 
uma associação de consumidores 
de canábis e desenvolver várias 
iniciativas ao longo do próximo ano 
para esclarecer “a verdade acerca 
do seu consumo”. 

MOVIMENTO PELA LEGALIZAÇÃO
DA CANÁBIS CRESCE EM PORTUGAL

Nas eleições para o Sindicato dos 
Bancários do Sul e Ilhas (SBSI), o 
maior sindicato da UGT com cerca 

do Trabalho Precário”. Dali até à
Praça de Alvalade, a parada dos 
precários prosseguiu em ambiente 
festivo, por entre a música do gru-
po Gnawa Bambara que animava 
a cabeça do cortejo e os exercí-
cios de “aeróbica precária” que 
puseram os manifestantes a 
testar a sua fl exibilidade. Na 

1º de Maio da CGTP até à Cida-
de Universitária. O Mayday tem site 

, onde é 
possível ver o vídeo da marcha.
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T
rabalho - autoridade 
– mérito: eis a trilo-
gia de Sakozy no seu 
discurso de vitória na 
noite de 6 de Maio. 

Esqueçam as ideias obsoletas 
de liberté, égalité e fraternité, 
bem como os sonhos absur-
dos do Maio de 68. Franceses 
preparem-se: a mudança vem 
mesmo aí!

Não se pode negar a arte de um 
candidato que, sendo um ministro 
marcante do governo de direita ao 
longo dos últimos anos, com um 
papel chave nos acontecimentos 
que criaram revoltas atrás de re-
voltas, se conseguiu apresentar a si 
próprio como o rosto da mudan-
ça... e apresentar a candidata da 
oposição como a continuidade. 

A ideia de mudança era de fac-
to a chave para o sucesso numa 

França essencialmente insatisfeita 
e ansiosa, como se vira no referen-
do ao Tratado Constitucional. A 
insegurança, ou melhor, a multi-
plicação dos sentimentos de inse-
gurança, são sempre um terreno 
fértil para propostas fortes. E essa 
era a única das críticas que o novo 
presidente não merecia.

Sarkozy optou por uma campa-
nha forte, afi rmativa e claramente 
situada à direita, o que se revelou 
decisivo para aglutinar mais de 
metade dos eleitores. Do outro 
lado, Ségolène Royal tentou preci-
samente o contrário: opções tími-
das e um estilo suave, que evitava 
a clarifi cação política em nome da 
conquista do centro.

Sarkozy encerra em França um 
ciclo político. Não apenas no que 
se refere ao modelo social e à tra-
dição de intervenção do Estado 

na economia, mas também no 
posicionamento internacional da 
França.

A sua vitória agrada a Bush, que 
terá agora uma França mais atlan-
tista e colaborante. Agrada a Dow-
ning street pelas mesmas razões e 
mais uma, fundamental para o go-
verno inglês, que é o facto de Sa-
rkozy querer resolver o problema 
do tratado europeu sem recurso 
a referendo, e com uma redacção 
minimal. Eis o que, tanto para o 
Labour como para os Conserva-
dores, soa a música celestial. A 
sua Europa é a do Directório dos 
grandes países e nisso coincidem 
com Sarkozy. O referendo, pesa-
delo maior dos dois grandes par-
tidos do Reino Unido, pode ter 
começado a resolver-se ontem em 
França. Nem mesmo Durão Bar-
roso fi cou descontente. Ele quer 

ultrapassar o impasse constitucio-
nal seja como for. 

Também na questão da Turquia, 
onde os governantes europeus se 
sentiam obrigados a dizer o que 
não pensam, Sarkozy trouxe al-
gum alívio: frontalmente contra a 
adesão, numa matéria que exige 
unanimidade, pode ter resolvido 
o assunto sem que os restantes 
governos tenham o incómodo 
darem o dito pelo não dito.

Mais incrível ainda é a afi rma-
ção do ex-ministro, já na qua-
lidade de futuro presidente, de 
que “esta noite, a França está de 
volta à Europa”. Por onde terá an-
dado a França nos últimos anos 
em que ele esteve no governo? 
E o que vai mudar agora? Algo. 
A palavra-chave de Sakozy em 
matéria europeia é “protecção”. 
Conjura os seus pares europeus 

“a ouvirem a voz dos povos que 
querem ser protegidos”, “a não 
fi carem surdos perante a cóle-
ra dos povos que vêm a UE não 
como uma protecção, mas como 
o cavalo de Tróia de todas as ame-
aças contidas nas transformações 
do mundo”. A nova França recu-
perará a sua grandeza na Europa 
e no mundo reforçando o seu pro-
teccionismo. Pode ser absurdo, 
mas agradou aos eleitores. Não 
por muito tempo, mas agradou. 
A tarefa da esquerda, agora, é a de 
resistir aos tempos difíceis que se 
avizinham. Em França, evidente-
mente. Mas também nas institui-
ções europeias, em particular no 
Parlamento Europeu, onde a es-
querda unitária (GUE/NGL) terá 
de estar à altura das responsabili-
dades que a emergência das novas 
direitas coloca à Europa.   

Era esperada e confi rmou-se 
a vitória daquele que 
um dia classifi cou como 
“racaille” os imigrantes do 
seu país. Sarkozy venceu 
sem concessões ao centro, 
apropriando-se dos temas 
mais caros à extrema-direita 
francesa. Ségolène perdeu, 
apesar – ou por causa – das 
suas inúmeras concessões 
ao centro. A nova direita 
faz renascer a Europa do 
Directório de grandes países, 
o securitarismo e o atlantismo. 
Vêm aí tempos de luta e 
clarifi cação. TEXTO DE RENATO SOEIRO

DIREITA PURA E DURA 
VENCE EM FRANÇA
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N
a tarde de 27 de 
Abril, mil a dois 
mil manifestantes, 
em regra muito jo-
vens, acusam a po-

lícia de ser “fascistii”. Não têm 
grande experiência neste tipo 
de andanças. Vários vestem-se 
à moda dos jovens das banlieues 
de Paris, com blusões de capuz, 
para dificultar a identificação. 
Pertencem à comunidade rus-
sa de Tallinn. São empurrados 
pelos serviços de segurança 
que, a pouco e pouco, limpam 
a praça. Os miúdos desafiam 
abertamente os polícias que, 
em raides selectivos, apanham 
os mais combativos. 

Um pouco mais tarde, irrompe 
por uma avenida adjacente, um 

grupo de duas centenas de nacio-
nalistas estónios, também muito 
novos. De bandeira nacional, a 
polícia deixa-os passar perto dos 
adversários. O confronto, contu-
do, não se concretizou. Ele sobra, 
inteiro, para a polícia. Ao terceiro 
dia de conflitos de rua, há deze-
nas de feridos e as detenções ele-
vam-se a quase um milhar. A des-
truição de vitrinas e paragens de 
autocarro pelo centro da cidade, 
sinalizam, do lado russo, a fúria 
dos mais jovens. É impossível a 
um observador mais experimen-
tado neste tipo de acontecimen-
tos, não constatar uma estranha 
inépcia securitária na protecção 
da propriedade. Durante três 
dias, as forças de repressão fecha-
ram todas as entradas no centro 

medieval de Tallinn e sua envol-
vente. Recorreram a inúmeros 
check points e gradeamentos. Com 
o coração da cidade bloqueado, 
sem trânsito automóvel ou de 
peões, e com apelos governamen-
tais a que os cidadãos não saíssem 
de suas casas, grupos de miúdos 
puderam, durante três noites, dar 
largas à sua ira.

Não se pode dizer que os agen-
tes não levassem a sério o papel 
que o governo lhes destinou: “es-
tou aqui a defender o meu país”, 
confessou-nos um deles. Na fron-
teira, cidadãos da vizinha Letónia 
foram barrados desde que circu-
lassem com símbolos pró-russos 
ou de memória soviética. E au-
tocarros que se dirigissem para 
Tallinn, a partir de outras cidades 

da Estónia, foram igualmente im-
pedidos de aí chegar. Do lado do 
governo, o dispositivo de forças 
parecia agir como se estivesse 
em marcha uma insurreição po-
pular. Como foi, então, possível, 
a destruição de tantas montras? 
A resposta talvez se encontre no 
modo como os jornais e as televi-
sões abordaram os acontecimen-
tos: com abundante profusão de 
imagens destinadas a martelar o 
“vandalismo da canalha”. Um dos 
principais jornais da Estónia, na 
sua edição de 28 de Abril, publi-
ca 16 páginas de fotos chocantes 
de incêndios e destruição de lo-
jas, carros virados, e manifestan-
tes carregados com a mercearia 
retirada das lojas. Todas as suas 
páginas, capa incluída, têm como 

cabeçalho uma bandeira da Estó-
nia no chão a arder... 

UMA ESTÁTUA  
NO CENTRO DO MOTIM

Quando, em Agosto de 1991, o 
Soviete Supremo da República da 
Estónia ratificou uma Resolução 
que estabelecia a sua indepen-
dência face à URSS, mais de um 
terço da população descendia dos 
imigrantes russos que afluíram 
aos países bálticos após o fim da 
II guerra mundial.

O que então aconteceu na Es-
tónia não diferiu, na substância, 
dos outros países do Leste euro-
peu. Na transição do capitalismo 
de Estado para o capitalismo tout 
court, e da ditadura para a demo-
cracia parlamentar, os símbolos 
foram os primeiros a cair. De to-
das as estátuas do período sovié-
tico, só uma escapou à limpeza: a 
do “soldado de bronze”, que assi-
nalava a libertação do nazismo. A 
estátua, situada numa colina nas 
proximidades do centro medieval, 
“guardava” ainda uma vala onde 
repousavam vários corpos de sol-
dados soviéticos. Foi a decisão 
de trasladar o conjunto para um 
cemitério militar da periferia que 
esteve na origem dos conflitos. 
Dificilmente um monumento po-
deria traduzir mais drasticamente 
as diferentes percepções da Histó-
ria. A minoria russa considera os 
soldados soviéticos como liberta-
dores, e a união da Estónia com 
a Rússia, como uma aliança natu-
ral; o nacionalismo estónio, pelo 
contrário, considera que o último 
meio século foi de ocupação ile-
gal, e que os russos não passam 
de ocupantes e colonialistas. Os 
mais radicais consideram mesmo 
os nazis como libertadores... A es-
tátua de homenagem ao soldado 
soviético, símbolo material deste 
período, é vista, portanto, sob 
olhares bem distintos.

Seja como for, o memorial nun-
ca deixou de ser objecto de roma-
gem por ocasião das tradicionais 
manifestações do 9 de Maio, o dia 
que assinala a vitória sobre o na-
zismo na Europa. Mas nos últimos 
anos, o mero encontro evocativo 
de veteranos da Segunda Grande 
Guerra, transformou-se num mo-
mento de afirmação de massas, 

ESTÓNIA A LUTA PELOS SÍMBOLOS
Os acontecimentos tiveram escassa repercussão nos media portugueses, mas rivalizaram com as eleições 
francesas ou britânicas no centro e norte da Europa. Em defesa da sua estátua, a comunidade russa da 
Estónia levantou-se. A polícia deteve cerca de um milhar de manifestantes. Moscovo cortou relações com 
Tallinn e Bruxelas defendeu os seus. Miguel Portas (eurodeputado do GUE/NGL) e Renato Soeiro relatam o 
que viram e ouviram. TEXTO E FOTOS DE MIGUEL PORTAS E RENATO SOEIRO (EM TALLINN, CAPITAL DA ESTÓNIA)

Na tarde seguinte aos primeiros confrontos nocturnos, centenas de membros da comunidade russa da capital, com destaque para jovens em idade liceal, 
concentraram-se numa das praças da cidade, desafiando a polícia de choque que a queria limpar de manifestantes e procedia a dezenas de detenções.
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POIS É | Miguel Portas

Relações  
de força

O
s mais recentes acontecimentos políticos 

na França, Polónia e Estónia, sendo en-

tre si distintos, obedecem a uma mesma 

tendência forte: as direitas puras e duras 

esticam a corda e as políticas, no espaço da União, 

“nacionalizam-se”. 

Sarkozy venceu apropriando-se de todos os temas 

fortes da extrema-direita francesa. Desde logo, a 

imigração. Mas também a afirmação de uma ideia 

de nação forte, capaz de se proteger do mundo 

envolvente e de nele desempenhar um lugar cen-

tral, à medida das glórias perdidas. Formalmente, 

Sarkozy é um herdeiro do general De Gaulle. Mas 

pouco tem a ver com ele. De Gaulle via a sobe-

rania francesa no contexto da afirmação de um 

projecto europeu independente dos Estados Uni-

dos. Sarkozy, pelo contrário, é o mais atlantista 

dos presidentes franceses e olha para a Europa do 

estrito ponto de vista dos interesses da burguesia 

francesa. Para De Gaulle, a ideia de Estado forte 

envolvia poder nuclear, mas também uma dose 

estratégica de capitalismo de Estado. Sarkozy, di-

versamente, é uma mistura explosiva de neo-li-

beralismo com proteccionismo. Em rigor, o seu 

discurso não é novidade. Nos países bálticos, na 

Polónia ou na república checa, este cocktail tem 

sido ensaiado sem sofisticações. Na Europa, os 

governos destes países actuam como quintas co-

lunas de Washington e como postos avançados do 

liberalismo económico mais selvagem.

Adivinham-se tempos difíceis. Invocando o “peri-

go iraniano”, a Casa Branca quer instalar um sis-

tema anti-míssil na Polónia e na república checa. 

Os governos do báltico querem igualmente novos 

meios militares. Putin, não sem bons argumentos, 

vê esta escalada como uma ameaça ao seu país. 

Até ao momento, a Europa hesitava ante a mais 

recente intromissão norte-americana. A vitória de 

Sarkozy faz pender a balança para o partido da 

força. 

Outra consequência da nova relação de forças adi-

vinha-se na discussão do Tratado. Com Sarkozy, 

os eurocratas de recorte federalista arquivam os 

seus sonhos. A 6 de Maio, ressuscitou a Europa 

do Directório, ou seja, a ideia de Europa como 

mera união de interesses e conveniências entre 

grandes Estados dotados de uma imensa perife-

ria de pequenos mercados. O que, convenhamos, 

não é grande espingarda para o nosso país... 

ESTÓNIA A LUTA PELOS SÍMBOLOS
Os acontecimentos tiveram escassa repercussão nos media portugueses, mas rivalizaram com as eleições 
francesas ou britânicas no centro e norte da Europa. Em defesa da sua estátua, a comunidade russa da 
Estónia levantou-se. A polícia deteve cerca de um milhar de manifestantes. Moscovo cortou relações com 
Tallinn e Bruxelas defendeu os seus. Miguel Portas (eurodeputado do GUE/NGL) e Renato Soeiro relatam o 
que viram e ouviram. TEXTO E FOTOS DE MIGUEL PORTAS E RENATO SOEIRO (EM TALLINN, CAPITAL DA ESTÓNIA)

onde a presença de símbolos russos 
e soviéticos tinha o condão de ir-
ritar os governos e os nacionalistas 
estónios. O memorial instituiu-se 
em símbolo de uma comunidade 
que se sente discriminada no país. 
Não se pode dizer que lhe faltem 
razões. Em 1992, recuperando 
uma antiga lei da nacionalidade, a 
cidadania automática só foi dada a 
quem já a tinha antes de 1940, e aos 
seus descendentes. Só os estónios 
de “sangue puro” puderam votar no 
referendo constitucional. Todos os 
outros - e entre estes a população 
de origem russa - foram obrigados a 
realizar exames de língua e de His-
tória estónias, internacionalmente 
considerados como extraordinaria-
mente exigentes, se quisessem ace-
der à nacionalidade do país em que 
nasceram. O resultado desta políti-
ca está hoje à vista: 15% da popu-
lação da Estónia não tem direitos 
de cidadania e é discriminada nos 
empregos e nos serviços sociais. Os 
motins de fins de Abril reflectem o 
profundo descontentamento que 
grassa entre esta minoria nacional. 
Mas não só. Disputas de natureza 
geo-estratégica entre a Rússia e um 
nacionalismo estónio alinhado com 
Bruxelas e Washington, jogaram 
também o seu papel.

ESCALADA
Em 2006, os nacionalistas estó-

nios decidiram confrontar os ma-
nifestantes do 9 de Maio. Desde 
então, as tensões subiram. A po-
lícia passou a controlar a zona e o 
parlamento estónio passou ao ata-
que. Em Janeiro deste ano, e com 
boa dose de cinismo, aprovou, 
apenas com 6 votos contra, que as 
normas internacionais de respeito 
pelas sepulturas dos mortos de 
guerra, implicavam a transferên-
cia dos restos mortais dos solda-
dos russos para um cemitério... A 
escalada prossegue em Fevereiro, 
quando o Parlamento aprova, por 
46 votos contra 44, uma lei que 
proíbe monumentos que exaltem 
a União Soviética. O texto exigia o 
desmantelamento do monumento 
no prazo de 30 dias, mas o pre-
sidente vetou-o invocando a sua 
inconstitucionalidade.

Com a polémica a subir de tom – 
ela marcou as legislativas de Março 
- criaram-se condições legais para a 

trasladação, a concretizar antes das 
celebrações do 9 de Maio. Escusa-
do será dizer que a minoria russa 
respondeu à ofensiva nacionalista. 
Para além da permanente deposi-
ção de flores e de velas, grupos de 
“guardas da noite” passaram a fazer 
vigília nocturna do monumento. 
Estónios garantem que tais perma-
nências eram pagas pela embaixada 
da Rússia, que garantia igualmente 
os transportes para as manifesta-
ções. Como diria um italiano, si non 
é vero, é benne trovato...

Quando, a 25 de Abril, chega a 
Tallinn um enorme aparato poli-
cial que cobre o monumento com 
uma tenda branca e veda a colina, 
todas as condições para a tragédia 
estavam reunidas. A comunidade 
russa revolta-se nessa mesma noi-

te. Alguns milhares de manifestan-
tes são então violentamente dis-
persados pela polícia. Um morto, 
dezenas de feridos e três centenas 
de detidos selam a noite. O resto 
é conhecido. Moscovo corta rela-
ções com Tallinn e Bruxelas, em-
bora em diferentes registos, alinha 
ao lado do seu Estado-membro. 
Num repente, os motins de Tallinn 
ocupam o centro das relações en-
tre Moscovo e a União. Mas, ver-
dadeiramente, o alvo de Vladimir 
Putin é Washington. Ele vê nas 
atitudes “anti-russas” do governo 
estónio um episódio mais do seu 
alinhamento com G.W. Bush, que 
procura o apoio europeu para a 
instalação de novas bases e equi-
pamentos militares anti-míssil no 
Leste europeu. 

O pomo da discórdia: 1 metro e 83 de soldado soviético em bronze. O governo 
de Tallinn decidiu proceder à sua trasladação do centro da cidade para um cemi-
tério da periferia, bem como os cadáveres de vários soldados mortos durante os 
combates pela libertação do nazismo.
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L
ustração”: eis uma palavra 
que remonta às antigas 
cerimónias de purificação 
romanas e que agora foi 
adaptada, na Polónia, à 

perseguição e exposição pública 
de antigos membros do partido 
comunista e presumidos ou reais 
colaboradores dos serviços secre-
tos do antigo regime. No passado 
mês de Março, o governo polaco de 
extrema-direita lançou a chamada 
“Lei da Lustração”, segundo a qual 
700 mil profissionais liberais, entre 
os quais jornalistas, professores e 
advogados nascidos antes de 1972 
são obrigados a assinar um docu-
mento declarando que nunca cola-
boraram com o regime, sob pena de 
despedimento ou interdição profis-
sional. Esta lei vem complementar 
uma outra, de 1998, que abrangia 
os detentores de cargos públicos e 
membros da igreja. 

Todos estes profissionais terão 
que responder a um questionário 
no qual se pergunta se alguma vez 

“secretamente e com conheci-
mento colaborou com os antigos 
serviços de segurança comunis-
tas”. Devidamente preenchidos, 
os questionários são em seguida 
enviados para o Instituto de Me-
mória Nacional que, na posse de 
mais de um milhão de ficheiros 
pessoais, verificará as “declara-
ções de inocência” e emitirá, caso 
se confirme a não colaboração, 
um certificado de “pureza polí-
tica”. Ao invés, as consequências 
podem chegar ao despedimento 
automático.

Se alguém se recusar a respon-
der, pode ser impedido de exercer 
a sua profissão durante 10 anos. 
Foi ao abrigo desta recusa que 
Bronislaw Geremek, eurodeputa-
do polaco, recebeu recentemente 
uma carta do seu governo exigin-
do a sua renúncia ao cargo para 
que fora eleito. Geremek, que é 
um historiador medievalista de 
renome, foi um dos intelectuais 
que se envolveu no sindicato 

Solidarnosc, que nos idos de 80 
abalou o regime do general Ja-
ruzelsky. Mais tarde, foi um dos 
principais negociadores do pro-
cesso de transição pacífica da Po-
lónia para a democracia e ministro 
dos negócios estrangeiros. A sua 
recusa em assinar a declaração de 
“pureza política” não se prende 
apenas com o seu passado ou a 
discordância de fundo com esta 
medida. Na verdade, ele já a tinha 
assinado em 1998, na qualidade 
de deputado. Extraordinário é 
que tenha sido o único a negar-se 
entre 51 eurodeputados polacos 
e 411 deputados nacionais nasci-
dos antes de 1972...

Deve dizer-se que a lei está a ser 
fortemente contestada e há outros 
sinais de desobediência, a começar 
pela Gazeta Wyborcza, um jornal 
que desempenhou um papel im-
portante na oposição ao regime do 
Partido Operário Unificado Polaco 
(POUP) e que agora anunciou um 
boicote à lei através da sua jorna-

lista Ewa Milewicz: “Confesso-me 
quando tenho necessidade e não 
quando o poder, ainda que de-
mocrático, mo impõe”, declarou 
esta ex-dissidente que já assumiu 
estar preparada para renunciar ao 
exercício da sua profissão.

IGREJA E HOMOSSEXUAIS
Também a Igreja Católica, insti-

tuição com enorme peso no país, 
foi abalada com a Lei de Lustra-
ção. O ex-arcebispo de Varsóvia, 
Stanislaw Wielgus, foi obrigado a 
abandonar o seu cargo em Janeiro 
último, depois de se ter provado 
que durante 20 anos colaborara 
com a polícia política do regime. 
Apesar disso, a Conferencia Epis-
copal do país não se pronunciou 
contra a medida.

Os resistentes à lei pediram 
ao Tribunal Constitucional que 
aprecie a mesma, uma vez que 
se considera que esta atenta con-
tra os Direitos Fundamentais, já 
que está consagrado em todas as 

Constituições europeias o direi-
to de um cidadão a não declarar 
contra si mesmo (aquilo que é 
conhecido nos EUA como a 5a 
Emenda). Para além disso, esta lei 
representa uma bizarra inversão 
do ónus da prova, ou seja, todos 
são presumíveis colaboracionistas 
até prova em contrário.

Se a paranóia anti-comunista 
tem sido o tema mais mediati-
zado, há vários sinais de que os 
objectivos da coligação entre os 
partidos Lei e Justiça, Liga das 
Famílias Polacas e Autodefesa, 
que domina a cena política pola-
ca, visam bem mais longe. O novo 
poder instalado em Varsóvia, sob 
a liderança dos Lech e Jaroslav 
Kaczynski, respectivamente pre-
sidente e primeiro-ministro do 
país, quer quebrar a espinha a to-
dos os opositores e ajustar contas 
com a conturbada história do So-
lidarnosc. Para além desta perse-
guição, o governo polaco encetou 
outra, desta feita contra a homos-
sexualidade e aquilo que classifica 
de “desvios sexuais”. Está actual-
mente em preparação uma lei 
punitiva contra quem se assuma 
como homossexual e decorre uma 
campanha governamental contra 
o uso do preservativo. 

O eurodeputado do GUE/NGL, 
Giusto Catania considerou que as 
recentes declarações do Minis-
tro da Educação polaco contra a 
“propaganda homossexual”, e a 
proibição da Marcha do Orgulho 
Gay em Varsóvia, são inaceitáveis 
e legitimam manifestações de in-
tolerância e violência homofóbi-
ca. O facto é que se têm registado 
cada vez mais casos de ataques e 
agressões contra clubes e mem-
bros da comunidade gay.

Membros da coligação governa-
mental vêm anunciando a inten-
ção de lançarem novas propostas 
ultra-conservadoras, tais como a 
proibição constitucional da práti-
ca de aborto e a reintrodução da 
pena de morte. 

Em Bruxelas, um folheto do 
eurodeputado Maciej Giertych, 
onde sustenta que “o anti-semi-
tismo não é racismo” e que “os 
judeus criam os seus próprios 
ghettos”, foi objecto de larga in-
dignação por parte dos seus pa-
res, das mais variadas bancadas. 
Este manifesto de ódio, reflecte o 
clima de anti-semitismo que tem 
vindo a ser artificialmente criado 
num país onde praticamente já 
não vivem judeus. 

Varsóvia é, em termos de polí-
tica externa, o mais fiel aliado da 
casa Branca na União Europeia. 
Para ambos, vale o ditado po-
pular, “diz-me com quem andas, 
dir-te-ei quem és”...

A GRANDE CRUZADA 
CONTRA AS LIBERDADES

O governo polaco exigiu a Bronislaw Geremek a renúncia 
ao mandato de eurodeputado. A sua resistência a entregar 
uma declaração de “pureza política” foi aplaudida de pé pelo 
Plenário de Estrasburgo, e só o grupo de extrema-direita no PE 
apoiou a posição dos gémeos Kaczynski. Mas este episódio não 
é mais do que a ponta do iceberg na extensa cruzada de caça às 
bruxas que se está a desenvolver no país. TEXTO DE JOÃO VIRIATO

Jaroslav Kaczynski, primeiro-ministro polaco e irmão gémeo do presidente do país, discursa na presença de Durão Barroso
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E
m Dezembro de 2001, 
era inaugurado o museu 
Islâmico de Mértola, que 
passou a exibir as melho-
res peças de arte islâmica 

descobertas nas escavações de mais 
de 20 anos do Campo Arqueoló-
gico. Desta vez, a inauguração é 
do Centro de Estudos Islâmicos e 
do Mediterrâneo. “Abrimos novas 
portas, num momento em que o 
outro lado do Mediterrâneo é fun-
damental para a Europa”, explica 
Cláudio Torres. “Este centro pode 
ser um pivô muito importante nesta 
aproximação.” 

O centro vai ter uma biblioteca 
especializada em estudos islâmicos 
de cerca de 25 mil volumes – que 
contou com a doação da bibliote-
ca pessoal de José Mattoso –, um 
espaço para exposições temporá-
rias – onde vai ser inaugurada, no 
mesmo dia, a mostra “Mértola, o 
último Porto do Mediterrâneo”, de 
Santiago Macias –, e as instalações 
do próprio Campo Arqueológico 
de Mértola (CAM), que se muda 
de armas e bagagens para a “Casa 
Amarela”, um edifício setecentista 
que foi recuperado para ser a nova 
sede. É aqui também que vai fun-
cionar o mestrado de desenvolvi-
mento local, ministrado pelo CAM 
em cooperação com a Faculdade de 
Economia da Univ. do Algarve. 

Em Outubro, vai arrancar o 
novo mestrado em Civilização Is-
lâmica, também em colaboração 
com a Universidade do Algarve. 

“Todo este processo, que já dura 
30 anos, em que andámos à pro-
cura do Islão e das suas raízes, deu 
origem a uma equipa cada vez mais 
complexa. Para além da investiga-
ção, também nos virámos para o 
local, de certa forma para justifi car 
diante da população o que andá-
vamos ali a fazer”, recorda Cláudio 
Torres. “Mas desde o início quería-
mos virar-nos também para a área 
formativa.” 

Nos últimos anos, o CAM refor-
çou contactos com outros centros 
do Al Ândalus com o objectivo 
de reforçar o trabalho em rede. O 
Centro de Estudos Islâmicos e do 
Mediterrâneo já é um fruto deste 
trabalho em rede. No mesmo dia 
da inauguração, serão assinados 
protocolos entre o CAM e as uni-
versidades do Algarve, de Évora, 
de Granada, de Manouba (Tunísia) 
e de Moulay Ismail (Marrocos). 
“O objectivo é fazer uma rede de 
mestrandos e doutorandos que co-
mece a formar um corpus de in-
vestigadores que, conforme a sua 
especialização, possam prosseguir 
a sua formação em qualquer des-
tas universidades”, destaca Cláu-
dio Torres. Por outro lado, o novo 
mestrado decorre em Mértola, “o 
que permite criar uma dinâmica 
cultural e formativa de um certo 
impacto local e nacional.” Será a 
Mértola que se deslocarão confe-
rencistas de Évora, de Lisboa, de 
Granada e de Paris. As inscrições 
começam no próximo mês.

Em tempos de fracasso do cha-
mado “confl ito das civilizações”, as 
actividades do CAM apontam para 
a alternativa do conhecimento mú-
tuo. “Não há outro caminho”, afi r-
ma Cláudio Torres. “Só podemos 
dialogar com quem conhecemos. É 
pelo contacto que passa o conheci-
mento da civilização islâmica, co-
nhecimento este que está ainda em 
perigo devido aos fundamentalis-
mos dos dois lados. Mas há muita 
gente a procurar intercâmbio e a 
querer conhecer-nos.”

Para além da inauguração do 
novo Centro, o CAM promove 
também no primeiro dia do Fes-
tival Islâmico uma homenagem a 
um dos seus fundadores, António 
Borges Coelho. Autor de uma vas-
ta obra científi ca e literária, Bor-
ges Coelho iniciou a investigação 
moderna sobre o Islão. “É o nosso 
totem”, brinca Cláudio Torres. A 
apresentação será feita pelo ex-rei-
tor da Universidade de Lisboa José 
Barata Moura. 

Para além disso, o que vai en-
contrar em Mértola o visitante do 
Festival (na última edição houve 
30 mil)? “O principal é a rua, o co-
mércio, a recriação de uma medina 
mediterrânica. Esta vila, às vezes 
mortiça, transforma-se, surge uma 
actividade intensíssima. É muito 
importante este encontro com o 
seu próprio passado longínquo”, 
conclui Cláudio Torres.

O programa completo do festival 
está em www.cm-mertola.pt

De 17 a 20 de Maio, a vila alentejana de Mértola 
volta a ser a capital do Islão em Portugal. 
Num momento em que a tese do “confl ito de 
civilizações” perde terreno, devido aos desastres 
do Iraque e do Afeganistão, o diálogo e o 
conhecimento mútuo ganham visibilidade nas 
ruas de Mértola, transformadas numa medina 
típica de uma cidade mediterrânica. É o quarto 
festival islâmico que toma conta da vila-museu. 
Sobre o festival e as novas iniciativas do Campo 
Arqueológico de Mértola, o Esquerda conversou 
com o arqueólogo Cláudio Torres. TEXTO DE LUÍS LEIRIA

ESCAVAÇÕES 
TRAZEM À LUZ NOVAS 
DESCOBERTAS
UMA ESCAVAÇÃO em obras na biblioteca municipal de 
Mértola trouxe à luz novas e importantes descobertas na 
vila Museu. Os arqueólogos do Campo Arqueológico de 
Mértola têm procurado deter as escavações nos níveis is-
lâmicos, ao contrário do que se fazia antes, quando se 
procurava principalmente o romano e se descartavam os 
níveis superiores. Mas há situações em que é necessá-
rio afundar mais e ir além do nível islâmico. Foi o que 
aconteceu desta vez. “Encontrámos muralhas do período 
republicano romano, e muralhas monumentais do período 
púnico, dos séculos IV e III a.c.. São muralhas de uma mo-
numentalidade especial”, explica Cláudio Torres. O arque-
ólogo assinala que já se sabia, por relatos, da importância 
que “o último porto do Mediterrâneo” teve no período fení-
cio e  púnico, “mas agora é palpável”. As escavações estão 
à espera de decisões fi nais para a sua musealização.

ISLÃO ABRIR NOVAS PORTAS

EXPOSIÇÃO VIRTUAL “À DESCOBERTA DA ARTE ISLÂMICA”
NO FINAL de Abril foram inau-
guradas as 18 exposições virtuais 
“À Descoberta da Arte Islâmica no 
Mediterrâneo” na Internet. Atra-
vés delas, é possível ter acesso a 
204 monumentos e 603 objectos 
provenientes de 14 países, entre 
os quais Portugal. A iniciativa é 
do Museu Sem Fronteiras, uma 
organização não-governamental 
fundada em 1994 e gerida com 

fundos europeus e verbas de 17 
países-membros. Nesta exposição, 
pela primeira vez, “é possível ligar o 
objecto saqueado do Mediterrâneo 
e que foi metido num museu euro-
peu com o seu lugar de origem”, 
explica Cláudio Torres. Cada peça 
apresentada, em imagem que pode 
ser ampliada para alta resolução, 
pode ser admirada na Net, junto 
com a informação corresponden-

te. Além disso, é possível aceder 
a referências históricas, como uma 
cronologia dos acontecimentos do 
respectivo país, ou de outros do 
Mediterrâneo, da época a que a 
peça pertence. 
O Campo Arqueológico de Mértola 
foi a entidade organizadora desta 
exposição em Portugal. Do nosso 
país, pode-se apreciar o que há de 
mais importante da arte islâmica.

PORTA DE ENTRADA DA EXPOSIÇÃO:  WWW.DISCOVERISLAMICART.ORG/EXHIBITIONS/ISL/
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Que balanço faz a moção 
A à intervenção política 
do Bloco de Esquerda nos 
últimos dois anos?
A intervenção política do Bloco foi 
vasta nos últimos dois anos. Em 
termos da intervenção mais insti-
tucional é de referir a nossa par-
ticipação no Parlamento, onde ti-
vemos uma actividade propositiva 
muito importante e um trabalho 
de oposição e de forte crítica ao 
Governo do PS. É absolutamente 
visível que as iniciativas do Bloco 
têm marcado a agenda política. 
Gostaria de referir essencialmen-
te uma matéria que teve relação 
com o trabalho parlamentar mas 
também com a nossa iniciativa 
pública, e que se prende com as 
questões do emprego. 
A Marcha do Emprego, que teve 
também repercussões ao nível 
parlamentar, através de iniciati-
vas concretas, foi um marco que 
nos diferenciou completamente 
na situação política. O Bloco teve 
esta capacidade de juntar inter-
venção parlamentar, institucio-
nal, com acção politica junto dos 
cidadãos, conseguindo mobilizar 
os aderentes do Bloco e a opinião 
pública em geral para essa ques-
tão essencial. Refi ro-me também 
a um aspecto que se prende com 
uma nova vida do Bloco, em ter-
mos da sua acção local, que tem 
a ver com as últimas eleições 
autárquicas: pela primeira vez o 
Bloco passou a ter representação 
em dezenas de concelhos e uma 
intervenção concreta na agenda 
política local. 

Na vossa opinião quais 
devem ser as prioridades 
políticas do Bloco para 
os próximos dois anos?
Uma questão que é absolutamen-
te transversal à nossa moção: pro-

curar encontrar uma alternativa, 
criar uma alternativa ao Governo 
do PS. Pelo que constatamos da 
aplicação do programa deste Go-
verno pretende-se fazer um ataque 
muito duro a direitos e conquistas 
que os trabalhadores portugueses 
conseguiram alcançar nas últimas 
décadas. O PS tem vindo a impôr 
uma pratica de desmontagem de 
aspectos essencias do Estado so-
cial, nomeadamente nas questões 
relacionadas com a Segurança So-
cial, a idade da reforma, a dimi-
nuição das pensões, etc. Julgamos 
que procurar uma alternativa an-
ti-liberal nesta situação politica é 
absolutamente fundamental. Essa 
é a grande prioridade do Bloco. 
Nesta moção temos também uma 
visão estratégica e esta estratégia 
deve-se começar a construir no 
dia-a-dia. É por isso que coloca-
mos os problemas ambientais, as 
questões do aquecimento global, 
como centrais na nossa moção. 
Até porque as questões ambien-
tais tocam todos os aspectos da 
nossa vida politica e social como a 
moção refere, e prendem-se com 
a própria democracia e justiça 
no nosso país. Nesse âmbito, a 
nossa moção avança com priori-
dades claras como a necessidade 
de diminuir os consumos e des-
perdícios de energia, mudar esta 
forma de vida ligada ao consumo 
de combustíveis fósseis que está 
na origem dos gravíssimos pro-
blemas ambientais. Por um lado, 
combate à política do Governo e 
afi rmação de uma alternativa, por 
outro, visão estratégica de futuro, 
são os aspectos essenciais da mo-
ção A. 

Que avaliação fazem da 
intervenção do Bloco nos 
movimentos sociais?
O Bloco tem marcado a diferença 

relativamente ao relacionamento 
dos partidos com os movimentos 
sociais. O último referendo sobre 
o aborto trouxe-nos uma marca 
muito evidente de uma forma di-
ferente de relacionamento com os 
movimentos sociais. Estamos con-
tra a ideia de “partidos guia” que 
devem controlar os movimentos 
sociais e que de certo modo pos-
sam confi gurar as suas agendas 
políticas. Consideramos que os 
movimentos sociais serão tão mais 
fortes e infl uentes na situação po-
lítica portuguesa, quanto maior 
autonomia tiverem, quanto maior 
capacidade de intervenção própria 
e independência conseguirem. É 
necessário incentivar esse cami-
nho, para que os activistas ligados 
ao Bloco estejam nos movimen-
tos sociais de acordo com as suas 
próprias prioridades e agendas 
politicas, numa perspectiva que é 
a nossa, contribuindo, com a sua 
intervenção, para criar uma alter-
nativa a esta sociedade. 
Essa é a nossa expectativa. Repu-
diamos a perspectiva de algumas 
forças políticas de controlo dos 
movimentos sociais, ao considera-
rem que estes são meras “correias 
de transmissão” das suas agendas 
politicas. 

Qual a vossa opinião 
sobre o funcionamento 
do Bloco e que propostas 
têm para aprofundar a 
democracia interna e a 
participação?
É preciso, antes de mais, ter em 
conta que o Bloco é um partido 
jovem que conseguiu afi rmar-se 
na sociedade portuguesa, em pri-
meiro lugar pela sua pluralidade. 
Esta pluralidade é real e não ape-
nas construída para os órgãos de 
comunicação social. 
O Bloco tem vindo a procurar que 

as suas organizações e activistas 
tenham uma capacidade de debate 
amplo. Aliás, esta nossa Conven-
ção é o exemplo claro dessa plura-
lidade. No nosso ponto de vista é 
necessário aprofundá-la, sobretu-
do em termos da participação dos 
activistas na defi nição das políticas 
do Bloco. A nossa moção propõe, 
nomeadamente, uma maior inter-
venção em termos da construção 
de redes sociais de activismo, 
como forma de ampliar a capaci-
dade do Bloco infl uenciar politi-
camente a sociedade, mas também 
procurar que os seus aderentes 
exerçam o seu papel de cidadania 
e de activismo. Nessa perspecti-
va contemplamos a realização de 
conferências temáticas, sectoriais, 
que procurem efectivamente que o 
Bloco intervenha e infl uencie cada 
vez mais as redes sociais, nos di-
versos sectores. É nossa convicção 
que o Bloco tem-se afi rmado na 
nossa sociedade como um partido 
que incentiva a participação e tem 
sido profundamente democrático 
na sua vida interna. 

O que é que distingue a 
Moção A das restantes 
moções que estão em 
debate nesta convenção?
Todas as moções terão os seus mé-
ritos, mas é importante que exista 
um debate amplo, aberto e que 
permita clarifi car um caminho po-
lítico para os próximos dois anos. 
Todas as moções poderão dar os 
seus contributos nesse sentido. É 
evidente que muito nos distingue, 
no essencial a nossa moção apre-
senta uma visão estratégica para 
o Bloco, que passa por criar uma 
alternativa ao liberalismo. Esta é 
uma questão de fundo. Pensamos 
que as outras moções têm limita-
ções ao nível desta defi nição estra-
tégica para o Bloco. 

Temos também uma visão da ac-
ção política de grande abertura 
e diálogo na Esquerda. Qualquer 
concepção mais fechada, mais sec-
tária relativamente a este diálogo 
e na afi rmação da nossa política 
acabaria por se virar contra nós e 
contra a afi rmação desta alterna-
tiva de Esquerda Socialista que o 
Bloco pretende.

Há mais alguma questão 
que não tenha sido 
abordada e que queiras 
acrescentar?
Entendemos que a Convenção 
não se pode resumir aos dois dias 
da sessão fi nal. Há um processo 
democrático, que dura cerca de 
dois meses, em que é fundamen-
tal a participação dos aderentes do 
Bloco em todo o país. É essencial 
que dêem a sua opinião, através 
da eleição dos delegados, da parti-
cipação no boletim Debates, apre-
sentando propostas de alteração, 
contributos em relação às moções 
que estão em debate e também so-
bre os estatutos. 
Na nossa proposta pretende-se 
que os estatutos confi gurem uma 
maior ligação à base do Bloco, 
com a criação das coordenadoras 
concelhias, que decorre de certo 
modo da ampliação do Bloco para 
a base, para o activismo local. Vão 
também realizar-se sessões, em 
todo o país, para apresentação e 
debate das quatro moções. Nesta 
perspectiva alargada de debate e 
participação dos aderentes do Blo-
co a Convenção será um momento 
fundamental para a defi nição da 
política do Bloco, mas também 
para o reforço da nossa democra-
cia interna. A moção A deixa este 
apelo a todos os aderentes do Blo-
co para uma forte participação no 
processo da Convenção, em todas 
as suas dimensões.
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Entrevista com Pedro Soares, da Moção A
«A esquerda socialista como alternativa ao governo Sócrates»
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A Ouça a entrevista completa em www.esquerda.net
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Que balanço faz a moção 
B à intervenção política 
do Bloco de Esquerda nos 
últimos dois anos?
Há uma intervenção institucio-
nal bastante credibilizada, que 
tem um impacto público apesar 
de tudo positivo, mas penso que 
o Bloco está aquém, no que se 
refere à capacidade de se enrai-
zar e de se colocar no terreno. 
Ou seja, há uma grande despro-
porção entre um núcleo central, 
que responde sobretudo no Par-
lamento, e uma estrutura no ter-
reno muito débil e que não dá 
mostras de ser capaz de respon-
der a tempo e com sufi ciente ca-
pacidade às solicitações, sobre-
tudo do espaço autárquico, mas 
também do mundo do trabalho, 
das várias lutas sociais. Existem 
quadros centrais muito habitua-
dos a fazer a política institucio-
nal e depois para baixo parece 
que estamos, não digo no vazio, 
mas claramente muito longe de 
construir Bloco de Esquerda.

Na vossa opinião quais 
devem ser as prioridades 
políticas do Bloco para 
os próximos dois anos?
O grande desafi o do Bloco é ser 
uma força política que foge ao ins-
titucional, tem de ser uma orga-
nização política capaz de mostrar 
que pode fazer política sem se dar 
prioridade aos entendimentos ins-
titucionais, e portanto dando voz 
às populações, às lutas sociais, 
ampliando e de certa maneira fun-
cionando como mola propulsora 
desses espaços e reivindicações. 
Para esse desafi o ser conseguido 
temos de descer à base. É preci-
so descer às estruturas de base e 
construir Bloco em cada sítio, em 
cada espaço onde se colocam pro-
blemas. 

Que avaliação fazem da 
intervenção do Bloco nos 
movimentos sociais?
Esta pergunta tem um pressupos-
to muito importante: em Portugal 
os movimentos sociais são histo-
ricamente débeis, têm sido muito 
manipulados e manietados pelas 
forças partidárias. Na minha opi-
nião o Bloco não tem sido capaz 
de ser diferente nessa relação. Ao 
contrário do que outras moções 
apresentam como balanço, penso 
que até no primeiro Fórum So-
cial Português fomos pouco di-
ferentes, copiámos muito velhos 
métodos, copiámos demais. Os 
movimentos sociais deviam ser 
incentivados não só no espaço do 
“espectáculo ocasional” dos gran-
des encontros mas num quotidia-
no, e penso que aí estamos clara-
mente a falhar. 

Qual a vossa opinião 
sobre o funcionamento 
do Bloco e que propostas 
têm para aprofundar a 
democracia interna e a 
participação?
As pessoas que subscreveram a 
Moção B, e aquelas que em con-
venções anteriores também a 
subscreveram, têm tentado colo-
car dentro das estruturas do Bloco 
uma preocupação que passa fun-
damentalmente por dois vectores: 
a possibilidade de que as temáticas 
sejam continuadamente discutidas 
ao nível das estruturas antes das 
decisões serem apresentadas como 
defi nitivas, e uma lógica de par-
ticipação que valorize sobretudo 
as assembleias locais. O caminho 
que o Bloco tem feito ao longo nos 
anos, e nestes dois últimos anos 
em particular, lamentavelmente, é 
de valorizar as pequenas estrutu-
ras coordenadoras, ou aquelas que 
supostamente o deveriam ser, que 

penso que cada vez coordenam 
menos, e cada vez se substituem 
mais às assembleias de activistas. 
A proposta que fazemos é exacta-
mente no sentido inverso: de que 
se valorize e que se construam re-
almente assembleias de activistas 
do Bloco, com regularidade e não 
apenas de fachada ocasional, nas 
vésperas das convenções, que isso 
seja uma prática implementada e 
valorizada pelas estruturas cen-
trais, e que esta reconheça a van-
tagem das leituras críticas e múlti-
plas sobre os diversos temas, para 
que o Bloco seja, mais do que um 
partido capaz de ganhar eleitores, 
um movimento politico capaz de 
construir activismos transforma-
dores da sociedade. 

O que é que distingue a 
Moção B das restantes 
moções que estão em 
debate nesta convenção?
Por exemplo, pelo que li, não estou 
certa de que se mantenha a lógica 
centralizadora de um coordenador 
nacional e da desmultiplicação de 
pequenos coordenadores, mais 
ou menos assumidos, dentro do 
Bloco. Não consegui perceber se 
voltaremos a eleger um coordena-
dor nacional, quem quer que ele 
seja, provavelmente o repetido 
primeiro subscritor da Moção A, 
mas essa é claramente uma das 
coisas que nos distingue. Tem de 
haver espaço para os que querem 
fazer trabalho institucional, é cer-
to, mas tem também de existir 
espaço para os que não são pro-
fi ssionais da política, para os que 
não querem disputar a liderança 
de um coordenador nacional, para 
os que querem ser activistas, não a 
tempo inteiro, porque têm os seus 
empregos e outros interesses, mas 
que têm como convicção a vontade 
de construir um activismo efi caz, 

responsável, mas não necessaria-
mente na luta, nem pelas oposi-
ções internas, nem pela liderança. 
Esta lógica de quem apresenta as 
moções, quem vai à convenção, 
ir sempre à procura de construir 
poder alternativo, foi uma lógica 
para que fomos empurrados, ao 
longo dos anos, na qual não nos 
reconhecemos. Não estamos inte-
ressados em ser tendência dentro 
do Bloco, nem em disputar os lu-
gares, hierarquias ou grupos par-
lamentares. Estamos interessados 
em construir um Bloco de Esquer-
da que seja feito e que respeite os 
activistas que estão no terreno.

Há mais alguma questão 
que não tenha sido 
abordada e que queiras 
acrescentar?
Há uma pergunta primeira que 
deve ser feita: porque é que o Blo-
co tem tanta pressa em construir 
respostas absolutas, quando a sua 
fundação partia de um princípio, 
ou pelo menos nós entendemo-lo 
assim, de que há muitas respostas 
na Esquerda que estão por con-
seguir? É preciso fazer esse con-
fronto entre as diversas leituras da 
Esquerda. Sinto cada vez mais que 
há muita pressa em se tomar su-
perfi cialmente as decisões, tem-se 
muita pressa em dizer se quere-
mos ou não uma tendência sindi-
cal, de se construir uma comissão 
autárquica, tem-se muita pressa 
sobre toda uma área de trabalho 
que precisava de mais debate e 
troca de experiências e de menos 
palestras. Fico cada vez mais can-
sada de ver as iniciativas do Bloco 
serem centradas em colóquios. 
Penso que a maneira como de-
batemos também condiciona as 
conclusões que temos. O último 
Encontro do Trabalho, por exem-
plo, foi uma daquelas concessões 

envenenadas que a maioria fez a 
um bocadinho da maioria. Fa-
zermos encontros à pressa para 
incluí-los em balanços que são fi c-
tícios, quando, de facto, é preciso 
um debate sério sobre o que é o 
sindicalismo de Esquerda, sobre o 
que é o trabalho nas empresas, so-
bre construir um movimento que 
dê aos precários respostas fi áveis e 
aprofundadas, é na minha opinião 
o caminho errado para construir 
Bloco de Esquerda. O encontro do 
trabalho teria de ser outra coisa, 
algo mais fragmentada, feita da 
troca de experiências entre os que 
defendem coisas diversas. 
Não defendo que o Bloco deve-
ria fazer uma tendência sindical, 
penso que não, mas esse debate 
tem de ser aprofundado, tem de 
ser feito com calma, sem ser com 
a faca ao peito, sem ser para deitar 
gente pela borda fora. Esta lógica 
de rapidamente rotular, de forma 
peremptória, os que não baixam a 
cabeça, os que não aceitam passi-
vamente, é exactamente o contrá-
rio do que deveria ser o caminho 
do Bloco. A Esquerda alternativa 
que o Bloco quer ser devia ter sido 
capaz de se vacinar contra esta 
pressa de rotular e estigmatizar. 
Penso que se faz pouco o combate 
fraternal da troca das ideias dentro 
do Bloco, e essa não é uma des-
vantagem para a minha moção, é 
uma desvantagem para o Bloco e 
para construção de uma Esquerda 
em Portugal. 
Fico muito desconfortável por ver 
que se fi ca mais satisfeito quando 
as pessoas desistem do que quan-
do as pessoas criticam, penso que 
o caminho devia ser ao contrário. 
A capacidade crítica e de ler a re-
alidade sem ser pela cabeça dos 
outros devia ser um incentivo 
dentro do Bloco e nas estruturas 
dirigentes, e não é.

Entrevista com Helena Carmo, da Moção B
«Por uma plataforma de democracia socialista»
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Que balanço faz a moção 
C à intervenção política 
do Bloco de Esquerda nos 
últimos dois anos?
DA – O balanço tem que ser for-
çosamente dividido em dois, sob 
risco de ser demasiado crítico com 
uma das partes do balanço e de-
masiado benevolente com a outra. 
O balanço que fazemos à activida-
de do Bloco de Esquerda para fora 
é um balanço francamente posi-
tivo: crescemos eleitoralmente, 
tivemos uma excelente actividade 
parlamentar, conseguimos apre-
sentar propostas. 
Por outro lado, o balanço interno, 
ao crescimento do Bloco enquanto 
partido, crescimento de militantes, 
aprofundamento da democracia 
interna, o que já é discutido des-
de a 2ª Convenção como questão 
prioritária para o Bloco. Nesse ba-
lanço, o Bloco não cresceu, não se 
enraizou popularmente, é um ba-
lanço negativo nestes dois anos.

Na vossa opinião quais 
devem ser as prioridades 
políticas do Bloco para 
os próximos dois anos?
AG – Prioritariamente o Blo-
co deve incentivar, impulsionar 
e apoiar todas as propostas no 
sentido da unidade de toda a es-
querda contra o governo Sócrates, 
contra as políticas de direita, que 
o governo do Partido Socialista e o 
primeiro-ministro desenvolvem.
Para congregar e realizar essa uni-
dade o Bloco de Esquerda deve to-
mar a iniciativa de fazer um apelo 
público ao Partido Comunista, à 
CGTP e às alas mais à esquerda 
dos socialistas, que se opõem às 
políticas neoliberais do governo, 
para que se consiga congregar 
um amplo movimento político de 
oposição às políticas neoliberais. 
Esse amplo movimento começa-

rá necessariamente, já muito em 
breve, pelo apoio à greve geral 
proposta pela CGTP aos trabalha-
dores, e que necessariamente irá 
ter o apoio do Bloco de Esquerda, 
do PCP e certamente de algumas 
forças à esquerda dentro do PS. 

Que avaliação fazem da 
intervenção do Bloco nos 
movimentos sociais?
IF – O propósito do Bloco de Es-
querda, de criar uma alternativa à 
esquerda em Portugal, tem sido 
conseguido no parlamento, tem 
sido conseguido em termos elei-
torais, não foi conseguido nos mo-
vimentos sociais. 
Perdemos o vigor com que tentá-
vamos criar alternativas no mo-
vimento sindical, no movimento 
dos trabalhadores. O Bloco tem 
optado por um sindicalismo acríti-
co, desistiu de ser a diferença e de 
apresentar propostas diferentes, 
que possam contrariar a desmo-
bilização dos trabalhadores, que 
possam contrariar as greves de ca-
lendário que a CGTP vai fazendo, 
a reboque do calendário do PCP. 
Desistiu de contribuir decisiva-
mente para que as direcções dos 
sindicatos sejam eleitas pelo méto-
do proporcional, impedindo assim 
a continuidade, não só da desmo-
bilização dos trabalhadores, como 
de direcções sindicais desenraiza-
das das lutas. Continua-se a mobi-
lizar muitos trabalhadores para vir 
para a rua, mas não se continua a 
mobilizar trabalhadores dentro da 
empresa. 
Para além do movimento sindical, 
não podemos esquecer o movi-
mento estudantil. O Bloco foi 
perdendo a infl uência que tinha e 
para nós é preocupante o que se 
passou, por exemplo, na Faculda-
de de Letras há um mês, quando só 
o Partido Comunista conseguiu ser 

alternativa aos fascistas do PNR. 

Qual a vossa opinião 
sobre o funcionamento 
do Bloco e que propostas 
têm para aprofundar a 
democracia interna e a 
participação?
IF – A nossa opinião sobre o fun-
cionamento do Bloco é, creio eu, 
uma opinião partilhada por todos 
os camaradas inclusive pelos cama-
radas que subscrevem a moção A. 
A democracia dentro do Bloco não 
é uma democracia participativa. 
E esta falta de participação e de 
discussão tem vindo a agravar-se. 
Ontem, ouvia o último concerto do 
Zeca no Coliseu, em que o Zeca di-
zia que ser cidadão não é só votar, 
meter o voto na urna. E é o que me 
apetece dizer: ser aderente do Bloco 
não é só votar Bloco de Esquerda. 
Fomos deixando de fazer tudo o 
resto: as distritais não reúnem, as 
concelhias não reúnem, a Mesa 
Nacional quando reúne não serve 
para discutir, para tomar posições. 
A título de exemplo: temos uma 
greve geral marcada, houve uma 
Mesa Nacional há duas semanas, 
e segundo os camaradas que lá es-
tiveram, o problema da greve geral 
não foi minimamente discutido. A 
posição do Bloco foi apresentada 
pela Comissão Política. Também 
não foi discutida no Encontro do 
Trabalho. Este é o principal pro-
blema, neste momento a Comissão 
Política, e isto não é uma crítica à 
Comissão Política é uma crítica ao 
funcionamento do Bloco, toma as 
decisões políticas e os aderentes 
do Bloco de base distribuem pro-
paganda e colam cartazes.

O que é que distingue a 
Moção C das restantes 
moções que estão em 
debate nesta convenção?

DA – Não vou obviamente fazer 
considerandos sobre as diferentes 
moções. Vou-me referir ao que 
acho que esta moção tem clara-
mente de diferente, em relação 
àquilo que nós ultimamente es-
tamos habituados no Bloco. A 
moção C vem retomar um pouco 
o espírito que fundou o Bloco, 
conseguimos juntar-nos à volta 
de ideias e de projectos, juntámos 
diversas sensibilidades, consegui-
mos afastar aquilo que nos dife-
rencia e fazer unidade naquilo que 
é realmente importante. Foi um 
pouco do espírito que norteou o 
Bloco no seu “começar de novo” e 
que esta moção conseguiu trazer 
novamente.
E digo “trazer novamente” com 
alguma mágoa, porque o Bloco 
tem ao longo dos tempos perdido 
essa capacidade de fazer as pon-
tes, de saber unir as diferenças, de 
saber distinguir o que é essencial 
do acessório e começamos a viver 
um pouco a ideia de que o direito 
de tendência, apesar de estar nos 
estatutos, não passa de uma fi gura 
de estilo. As minorias, muitas ve-
zes, não são levadas a sério ou são 
minimizadas, eu não queria usar o 
termo espezinhadas porque é de-
masiado forte, mas existe sempre 
alguém, uma instância superior, 
que faz todos os textos e as pro-
postas políticas e todos os outros 
fi cam um pouco à margem.

Há mais alguma questão 
que não tenha sido 
abordada e que queiras 
acrescentar?
AG – Agregando um pouco mais 
àquilo que disse há pouco sobre 
a necessidade de unidade da es-
querda, de oposição à política do 
Sócrates. Essa plataforma, que 
sugerimos que seja proposta pelo 
Bloco às demais forças anti-Sócra-

tes e anti-capitalistas, deve desen-
volver-se no sentido de criar uma 
alternativa na questão da seguran-
ça social, recorrer à reivindicação 
ainda não conseguida de revogar 
o Código de Trabalho. Deve pôr 
um fi m à precariedade no traba-
lho, começando pela exigência 
de que o fi m da precariedade no 
trabalho comece pelo próprio go-
verno, pelo próprio aparelho de 
Estado, que dá o pior exemplo na 
questão dos recibos verdes. Essa 
plataforma que, naturalmente, a 
desenvolver-se surgirá como uma 
alternativa de governo, àquele que 
é o governo neoliberal e a favor do 
desenvolvimento de todas as ac-
ções que o capitalismo europeu 
quer desenvolver nos países da 
UE.
Essa plataforma de alternativa ti-
nha que se comprometer, não só 
com este programa de defesa dos 
direitos dos trabalhadores e contra 
os ataques à administração públi-
ca, mas também com uma política 
internacional clara, de recusa de to-
dos os compromissos que Portugal 
tem, nomeadamente com a NATO, 
recusa de todas as participações de 
tropas portuguesas em teatros de 
guerra, exigência da retirada das 
tropas europeias e de todas as tro-
pas do Afeganistão, do Líbano.
Isto conduz-nos imediatamente, 
por associação de ideias, a uma 
questão que consideramos igual-
mente importante ser discutida no 
interior desta Convenção, que é a 
questão do Partido da Esquerda 
Europeia (PEE). Não estamos de 
acordo que o Bloco de Esquerda 
participe no PEE onde o seu princi-
pal cabeça, a Refundação Comunis-
ta, participa no governo Prodi em 
Itália, que dá benesses aos america-
nos na ampliação da base militar da 
NATO em Vicenza, que participa 
no Afeganistão, que é favorável à 

C   D  
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C   D
Que balanço faz a moção 
D à intervenção política 
do Bloco de Esquerda nos 
últimos dois anos?
O balanço que fazemos desde a 
4ª Convenção é positivo, por um 
lado, mas temos uma perspectiva 
negativa do que foi feito nos últi-
mos dois anos. É positivo, porque 
o nosso trabalho político no Parla-
mento, e fora dele, está aí para ser 
visto e analisado; mas é negativo 
porque está marcado pelo passa-
do, em que a nossa intervenção 
política foi largamente superior 
àquilo que conseguimos fazer até 
agora. E isso deve-se, em nossa 
opinião, a uma excessiva parla-
mentarização da nossa actividade, 
que tem prejudicado a acção do 
Bloco de Esquerda. 
A moção D defende menos parla-
mentarização, mais participação, 
mais responsabilidade individual. 

Na vossa opinião quais 
devem ser as prioridades 
políticas do Bloco para 
os próximos dois anos?
Há duas questões que destacamos. 
Uma tem a ver com o plano inter-
no, e outra faz a ponte para o plano 
externo. No plano interno, temos 
de ter mais debate e mais partici-
pação. Não podemos continuar a 
limitar-nos a subscrever documen-
tos que vêm superiormente elabo-
rados e superiormente decididos. 
A nossa moção tem uma série de 
propostas concretas nesse sentido, 
como por exemplo a responsabili-
dade individual das pessoas eleitas 
por pelouros, campanhas políticas 
que marquem a nossa identidade, a 
criação de um centro organizativo 
mais articulado no apoio às regiões. 
Num plano que é também interno 
mas que faz a ponte para o externo, 
temos uma proposta concreta: as 
conferências da Esquerda Nova. 

Que é isso? Temos no Bloco de Es-
querda um problema de falta de 
participação, por um lado, e por 
outro um problema de democracia 
interna. As conferências da Esquer-
da Nova poderão permitir-nos ga-
nhar massa crítica e voltar a marcar 
a agenda política, o que perdemos 
nos dois últimos anos. Não me 
refi ro à agenda política “burgue-
sa”, mas à nossa agenda política. 
Perspectivamos essas conferências 
da Esquerda Nova do modo mais 
alargado que se possa conceber. 
Naturalmente, serão  organiza-
das pelo Bloco de Esquerda, mas 
não circunscritas a ele, de modo a 
permitir um debate mais profundo 
relativamente aos problemas inter-
nos e aos problemas nacionais, aos 
problemas do partido-movimento 
e aos problemas do país, e em si-
multâneo, que as nossas propostas 
ganhem credibilidade e sustenta-
bilidade política. 

Que avaliação fazem da 
intervenção do Bloco nos 
movimentos sociais?
É satisfatória, ganhámos duas ba-
talhas complicadas – a do referen-
do pelo aborto é uma vitória, quer 
se queira quer não, e por muitos 
erros que possamos ter cometido. 
E a Marcha pelo Emprego colocou 
na ordem do dia questões que para 
nós são importantes. Mas, por 
exemplo, não nos podemos fi car 
pela Marcha pelo Emprego e pon-
to fi nal. As questões do emprego e 
do desemprego devem continuar a 
merecer toda a nossa atenção. Até 
porque, por exemplo, estão aí pro-
blemas de que as pessoas não têm 
falado, como o dos trabalhadores 
precários, o problema dos recibos 
verdes e a questão dos jovens li-
cenciados sem trabalho.

Qual a vossa opinião 

sobre o funcionamento 
do Bloco e que propostas 
têm para aprofundar a 
democracia interna e a 
participação?
Aqui no Porto, por exemplo, esta-
mos sem uma assembleia distrital 
há não sei quantos meses - já lhe 
perdi a conta - e isto não faz sen-
tido. Não faz sentido que eu tenha 
sido eleito autarca em Rio Tinto em 
Setembro de 2005 e esteja há um 
ano e meio sem vir à sede convoca-
do pela distrital para uma qualquer 
realização. Eu já nem quero deter-
minar a agenda; o que é certo é que 
não fui convocado. E isso, dentro 
de um movimento de esquerda, 
não faz o mais pequeno sentido. 
Se é para continuarmos a funcio-
nar como um partido-movimento 
ao pé-coxinho, que é o que vem a 
acontecer com a excessiva parla-
mentarização da nossa actividade, 
dentro de dois anos vamos ter uma 
resposta muito negativa nas urnas. 
Nós entendemos que a partici-
pação dos aderentes e dos sim-
patizantes do Bloco de Esquerda 
deve ser contínua. Isto não é um 
clube de futebol; eu tenho de cá 
vir regularmente discutir, infl uir, 
infl uenciar. É isso que eu quero 
fazer. Não quero ser receptor, mas 
também quero ser emissor. Quero 
participar na discussão e na deter-
minação da nossa política.

O que é que distingue a 
Moção D das restantes 
moções que estão em 
debate nesta convenção?
A moção A é a da direcção, que 
cumpre o que está determinado 
nos estatutos e apresenta uma mo-
ção. É uma moção politicamente 
correcta. A moção B é basicamente 
a reprodução da moção apresen-
tada na última convenção e, de 
acordo com o que os seus subs-

critores dizem, é, de certo modo 
coerente. A moção C vai pelo 
mesmo caminho. O que diferen-
cia a nossa moção das restantes? 
Nós estamos sem complexos nes-
ta discussão. Não somos ex-PSR, 
nem ex-UDP, nem ex-Plataforma 
de Esquerda, nem ex-Política XXI, 
ou ex-PCs, nem coisa nenhuma. 
Eventualmente até podemos ter 
passado por lá. Não estamos nada 
preocupados com isso. 
O que nós queremos é participar, 
discutir, poder infl uenciar, poder 
contribuir com as nossas ideias. 
Se tivermos que nos assumir 
como uma tendência, aliás como 
está estatutariamente previsto, 
fá-lo-emos. Não teremos com-
plexos. Agora fazer de conta que 
pertencemos a um partido, que até 
já não é partido, fazemos de conta 
que não existimos, mas na prática 
existimos, fazemos formação po-
lítica nessas associações, mas no 
Bloco de Esquerda não se faz. Com 
isso nós não vamos pactuar mais.

Há mais alguma questão 
que não tenha sido 
abordada e que queiras 
acrescentar?
Todos nós somos de esquerda. 
Todos nós nos dizemos socialis-
tas. Mas até agora – e nós perce-
bemos porquê – não houve nestes 
oito anos uma discussão sobre o 
socialismo que queremos para 
Portugal. Oito anos depois da 
formação do Bloco, é a altura de 
começarmos a discutir que socia-
lismo queremos para Portugal e de 
que socialismo estamos a falar. Na 
moção D não estamos certamente 
a falar de Hugo Chávez, não esta-
mos a falar do socialismo de José 
Sócrates. Não estamos também a 
falar do socialismo da China, ou 
da Coreia do Norte. Não. 
Então de que socialismo é que es-

tamos a falar? Não sabemos. Que-
remos discutir isso. Sendo certo 
é que a democracia é o seu pilar 
fundamental. E é fundamental 
que a democracia vá de baixo para 
cima e não ao contrário.
Temos neste momento uma maio-
ria social de esquerda. Os eleitores 
deram, há dois anos, uma maioria 
ao Partido Socialista. E eu não te-
nho a mais pequena dúvida de que 
a maioria dos eleitores do PS é de 
esquerda. Mas tenho as maiores 
dúvidas que os eleitores do PS se 
revejam na actual política. A forma 
como este governo tem condicio-
nado as políticas sociais, a política 
de saúde, é disso um bom exem-
plo. Será que alguém que tenha 
votado no Partido Socialista se 
revê na política de saúde deste mi-
nistro ou na política da ministra da 
Educação? Eu simplesmente não 
acredito. Essa é a maioria social de 
esquerda e é por ela que devemos 
lutar. Não é para a conquistar, é 
para estarmos incluídos nela, é 
para a podermos infl uenciar de 
acordo com as nossas ideias. 
Partidariamente, essa maioria so-
cial está muito dividida, porque 
ela parte-se pelo PS, pelo PCP, 
pelo Bloco de Esquerda. O Bloco 
não deve ter a tentação de querer 
ser hegemónico seja lá do que for; 
não, só tem que dar o seu contri-
buto. Outra coisa fundamental é 
que dentro de dois anos vamos 
ter eleições legislativas. Deve ser 
entendido como nosso objectivo 
fundamental travar o avanço do 
PS, travar a tentação hegemónica 
a que conduz uma maioria absolu-
ta nas próximas eleições. E se não  
começarmos, a partir de hoje, a 
trabalhar neste sentido, corremos 
o risco de o centrão continuar a 
perpetuar-se no poder. Travar 
essas tentações deve ser o nosso 
objectivo central.

Entrevista com Paulo F. Silva, da Moção D
«O Bloco por uma maioria social de esquerda»
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Os mais de três mil funcionários do Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das 
Pescas (MADRP) que passaram já ao novo regime de mobilidade (que veio substituir o quadro 
de supranumerários) acusam o ministro Jaime Silva e o Governo de José Sócrates de destruírem 
serviços públicos com o propósito inconfessado de os privatizarem. TEXTO DE ANDREA DUARTE

A lei da mobilidade tem 
como objectivo eliminar 
75 mil postos de trabalho 
na Administração públi-

ca, que poderão ser substituídos 
por “tarefas” a realizar por traba-
lhadores e trabalhadoras sujeitos 
a vínculos precários (em outsour-
cing, com contratos individuais de 
trabalho ou contratos a termo).

Os primeiros passos já foram 
dados no MADRP, onde a lista de 
pessoas a dispensar já foi elaborada 
pelos serviços. Estas pessoas, que 
receberam nas últimas semanas 
uma carta anunciando a sua coloca-
ção numa “bolsa de emprego públi-
co”, vão passar por várias fases: uma 
“transição” de 60 dias, ganhando o 
mesmo salário; uma “requalifica-
ção” de dez meses, auferindo 5/6 do 
salário; e uma “compensação” por 
tempo indeterminado, ganhando 
4/6 do salário. Esta fase só termina 
quando o trabalhador reinicia fun-
ções num outro organismo público 
ou privado, se aposenta, se desvin-
cula voluntariamente ou sofre uma 
pena disciplinar que provoque a 
desvinculação.

Mariana Aiveca, no boletim 
“Participacção”, denuncia que “o 
que se pretende de facto é desmo-
ralizar as pessoas (...) e levá-los a 
rescindir os seus contratos”. Não 
se trata de agilizar ou rentabilizar 
os serviços públicos, mas sim de 
os fragilizar e privatizar. A obses-
são do combate ao défice não é 
mais do que uma máscara de um 
processo que coloca trabalhadoras 
e trabalhadores da função pública 
em casa com cortes nos salários e 
deixa os cidadãos à mercê de pio-

res serviços públicos, afectando os 
seus direitos sociais.”

RACIONALIZAÇÃO? ONDE?
Os funcionários e agentes do 

MADRP “excedentários” não sa-
bem sequer porque foram assim 
considerados, já que os critérios 
técnicos usados na avaliação uti-
lizam apenas uma bitola: têm de 
ser “mobilizados” 30% dos qua-
dros e as quotas fixas na aplicação 
de notas (as percentagens fixas de 
“bom” e “muito bom”) destroem 
qualquer ilusão de objectividade. 

A Federação Nacional dos Sin-
dicatos da Função Pública (FP) 
denunciou a 30 de Março que o 
Instituto de Financiamento da 
Agricultura e Pesca abriu concur-
so para a prestação de serviços de 
impressão, envelopagem e expe-
dição de documentos, publicando 
no Diário da República que tal se 
devia a “insuficiência de recursos 
humanos”. O mesmo organismo, 
porém, vai dispensar um número 
nunca inferior a 30% dos actuais 
efectivos. A Federação salienta que 
“nem o IFAP, que propôs o concur-
so, nem os Ministros das Finanças 
e da Agricultura se preocuparam 
em preencher as “insuficiências de 
pessoal” com trabalhadores de ou-
tros organismos do MADRP” que 
estão a ser dispensados. Racionali-
zação? Onde? A reestruturação dos 
serviços só tem um critério, a redu-
ção nas despesas com o pessoal. 

As consequências não afectam 
apenas os milhares que vêem os 
seus rendimento reduzidos e os 
trabalhadores que estão em regime 
de contrato individual de trabalho, 

que podem ser sumariamente des-
pedidos. No MADPR, como nou-
tros organismos públicos, a lei da 
mobilidade é imposta à custa do en-
cerramento de serviços, da concen-
tração destes, por oposição à ten-
dência actual de descentralização, 
da paralisação das estruturas por 
ausência de uma clara definição de 
funções e da destruição do trabalho 
dos últimos anos, nomeadamente 
o trabalho de investigação. 

DATAS FALSIFICADAS  
E SERVIÇOS EXTINTOS

O Sindicato dos Técnicos do 
Estado (STE) vai na sexta provi-
dência cautelar no MADRP rela-
tiva à aplicação do Programa de 
Reestruturação da Administração 
Central do Estado (PRACE) e da 
Lei da Mobilidade. A primeira 
providência cautelar apresentada 
questionava já os critérios para a 
mobilidade e o Sistema Integrado 
de Avaliação da Administração 
Pública (SIADAP). Segundo este 
sindicato, as irregularidades veri-
ficadas na aplicação do sistema de 
avaliações “vão desde a falsificação 
de datas até à rasura de documen-
tos”. Este processo de racionaliza-
ção dos recursos foi feito do fim 
para o início. Normalmente, os 
objectivos de racionalização são 
traduzidos em critérios que evo-
luem para números (neste caso, 
de funcionários a mais ou a me-
nos). Mas Jaime Silva, Ministro 
da Agricultura, definiu primeiro o 
número: 30% dos trabalhadores e 
trabalhadoras do MADRP devem 
sair. Como referiu uma funcio-
nária do Ministério que falou ao 

Esquerda, “esta reorganização não 
tem em conta objectivos e pessoas, 
a orientação em todos os serviços 
é de um corte cego de 30% de re-
dução do pessoal.”

Com o fim de cortar nas despe-
sas, sem a objectividade definida 
pelas necessidades dos serviços 
públicos, esta é uma reestrutu-
ração acusada de inconstitucio-
nalidade pelo STE. Para além do 
direito ao trabalho “enquanto ocu-
pação efectiva dos trabalhadores”, 
o SIADAP “viola o princípio da 
igualdade” ao limitar a atribuição 
de menções meritórias. O que está 
na lei é que no caso de aplicação 
da Lei da Mobilidade o primeiro 
critério é a avaliação do desem-
penho. No entanto, o SIADAP só 
está a ser aplicado, na maior parte 
dos serviços, irregularmente, com 
taxas de 30 a 40%. Os funcioná-
rios do MADRP denunciam que 
“a avaliação de 2006 foi muitas 
vezes forjada”. Os objectivos a 
cumprir naquele ano, segundo os 
quais os trabalhadores deviam ser 
avaliados, só foram apresentados 
no início de 2007. Foi em 2007 
que forneceram os objectivos e 
a avaliação de 2006 ao mesmo 
tempo. A avaliação, portanto, não 
cumpriu a lei, e foram distribuídas 
notas aleatoriamente. Cada serviço 
tinha de ter um certo número de 
Bons e Muito Bons, por exemplo, 
que foram dados antes de se sa-
berem os critérios. “Esta situação”, 
explica a mesma funcionária do 
MADRP, “levou a que pessoas que 
são realmente boas trabalhadoras 
vão passar para a mobilidade.”

A mobilidade especial tem 

regras, só não estão a ser aplica-
das uniformemente em todos os 
serviços. Os critérios variam de 
importância dentro das direcções 
gerais do MADRP: o primeiro cri-
tério deve ser a avaliação de 2006, 
o segundo pode ser a avaliação de 
2005, o terceiro será a antiguidade 
ou o escalão da carreira... 

Os trabalhadores e os sindicatos 
tentam contestar o processo glo-
balmente e não individualmente, 
mas há casos que ilustram bem 
o desrespeito para com a função 
pública. Os trabalhadores de um 
centro de formação profissional 
gerido por uma direcção geral do 
MADRP receberam a carta do Mi-
nistério que lhes comunicava se-
rem excedentários pois o destino 
do centro era o desmantelamento. 
Este centro de formação figura 
numa lei de Fevereiro, e não há 
nenhuma portaria que o dissolva 
oficialmente, nenhuma lei a dizer 
“isto caducou”. A estes trabalha-
dores não foi aplicado qualquer 
critério de avaliação, não houve 
selecção nem escolha, apenas uma 
carta a anunciar que o serviço vai 
ser descontinuado.

Há implicações desta lei que 
ainda não são conhecidas, mas o 
que se sabe da Lei da Mobilidade 
está a enfrentar a contestação dos 
funcionários do MADRP, apoiados 
pelo STE, pela FP e pelo advogado 
Ricardo Sá Fernandes. Defendem 
uma mudança dos serviços públi-
cos que os torne mais eficientes. 
São contra uma lei que precariza e 
prejudica os serviços públicos. Por 
isso vão continuar a contestá-la, 
nas manifestações e nos tribunais.    

O ESTRANHO CASO DA AGRICULTURA
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O Bloco esteve presente nas manifestações do 1º de Maio 

organizadas pela CGTP e que juntaram muitas dezenas de milhares 

no protesto contra as políticas do governo. A greve geral de dia 30 

de Maio está à porta e foi o tema que mais concentrou a energia 

dos manifestantes. A greve foi marcada em sinal de protesto contra 

o aumento da precariedade laboral e o desemprego, contra a 

flexigurança e a “injusta distribuição de riqueza” 


